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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Loulé.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Loulé.
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bunal da Comarca de Paredes.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
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1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.

Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca da Sertã.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Família e Menores do Barreiro.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 433/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 21 de Setembro de 2001, por delegação:

Pedro Manuel Branca Ledo — nomeado, nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho, em
comissão de serviço, pelo período de um ano e por urgente con-
veniência de serviço, para exercer o cargo de técnico de apoio
do quadro do pessoal do Centro de Gestão da Rede de Informática
do Governo — CEGER, índice 435, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 21 434/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Setembro de 2001, com a anuência da presidente
do conselho de administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo de 24 de Setembro de 2001:

Maria Clara Nunes Simões, assistente administrativa principal do qua-
dro do pessoal do Hospital de Pulido Valente — transferida, ao
abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, para o quadro do pessoal desta Secretaria-Geral,
com efeitos a partir de 14 de Setembro passado. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Serviços Sociais

Despacho n.o 21 435/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2001 do presidente do conselho de direcção dos
Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria do Céu Ribeiro Costa Bento Ribas Lopes, técnica profissional
principal da carreira de secretária-recepcionista, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros — nomeada, precedendo concurso, téc-
nica profissional especialista do mesmo quadro e carreira, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da data da acei-
tação da presente nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1699/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e Ministro da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos arti-
gos 1.o, n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei
n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da portaria n.o 343/99 (2.a série), de
9 de Março, nomear o primeiro-cabo RC (10642997), Susana Marlene
Nunes Gouveia Marques, para o cargo de condutor auto-rodas na
Missão Militar OTAN (MILREP), em Bruxelas, Reino da Bélgica,
em substituição do cabo-adjunto MMT RC (114368-K), Gil Alexandre
Duarte Cabaço, que fica exonerado do referido cargo pela presente
portaria na data em que a praça agora nomeada assuma funções,
a qual produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

É anulada a portaria n.o 1356/2001 (2.a série), de 16 de Julho de
2001, do Ministro dos Negócios Estrangeiros e do Ministro da Defesa
Nacional, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 6
de Agosto de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 942/2001. — Por despacho conjunto dos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e do Equipamento Social de
25 de Março de 1985, foi autorizada licença sem vencimento para
o exercício de funções como funcionário em organismo internacional
ao meteorologista assessor principal Aníbal Matos Saraiva, para exer-
cer o cargo de perito em meteorologia no Gabinete Sul Americano
da Organização da Aviação Civil Internacional, em Lima, Peru.

Considerando que o referido funcionário requereu, em 29 de Maio
de 2001, o regresso da licença sem vencimento, com efeitos a 30
de Novembro de 2001, data em que cessa o vínculo jurídico que
o liga àquela organização internacional:

Autoriza-se, nos termos das disposições conjugadas nos artigos 82.o,
n.o 3, 89.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
o regresso do meteorologista assessor principal Aníbal Matos Saraiva
ao Instituto de Meteorologia a partir de 30 de Novembro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Ciência e da Tec-
nologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 21 436/2001 (2.a série). — Remunerações dos
membros dos órgãos sociais das empresas públicas em que o Estado
é accionista maioritário. — As remunerações dos membros dos órgãos
sociais das sociedades anónimas onde o Estado é accionista maio-
ritário, actualmente incluídas no conceito de empresas públicas, a
praticar no ano de 2001, na ausência de outro regime especialmente
aplicável, deverão ser fixadas pelas respectivas comissões de fixação
de remunerações de acordo com as seguintes instruções:

1 — O valor das senhas de presença a abonar aos membros da
mesa da assembleia geral corresponderá aos valores definidos para
2000, actualizados em 3,71 %, com arredondamento para a centena
de escudos imediatamente superior. Esta actualização corresponde
à introduzida no valor padrão, a que se referem os n.os 1 e 2 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89, de 3 de Agosto, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, de 26 de Agosto de 1989,
para vigorar em 2001.

2 — As remunerações dos membros dos conselhos de administração
para 2001 darão, em termos genéricos, continuidade às observadas
no ano anterior (2000), designadamente no que se refere:

2.1 — A adopção, por referência, do regime constante da supra-
mencionada Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89, com as
actualizações do valor padrão mensal, no que se refere apenas aos
abonos que a este estão indexados e nos termos e com os limites
em que se encontram previstos naquela resolução, e dos indicadores
de dimensão introduzidos pelo despacho do Ministro das Finanças
n.o 19 065/2001, de 28 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001.

As componentes remuneratórias não previstas expressamente na
antedita resolução do Conselho de Ministros, ou que excedam os
limites impostos pela mesma, desde que devidamente aprovadas pela
assembleia geral ou pela comissão de fixação de remunerações, serão
igualmente actualizadas em 3,71 %.

2.2 — Quanto às despesas de representação, serão as mesmas abo-
nadas, em todas as sociedades, 14 vezes por ano completo ou pro-
porcionalmente ao tempo decorrido, no caso de o exercício de funções
não abranger a totalidade do ano.

2.3 — A manutenção em vigor das decisões casuísticas que inte-
graram empresas em grupos diferentes dos que lhes corresponderiam
por aplicação dos n.os 3 a 5 da citada Resolução do Conselho de
Ministros n.o 29/89, se daí decorrerem remunerações mais favoráveis
para os respectivos administradores.

2.4 — Quanto às empresas públicas que, com a aplicação dos novos
valores dos indicadores de dimensão, ficariam classificadas num grupo
inferior àquele onde se encontravam inseridas, mantém-se, de acordo
com a especificidade que revestem, a remuneração auferida actual-
mente pelos respectivos membros do órgão de administração com
a actualização decorrente da alteração do valor padrão.

3 — Ainda quanto aos membros dos conselhos de administração
das empresas públicas detidas maioritariamente pelo Estado, mesmo
que de forma indirecta:

3.1 — Nos casos em que lhes seja autorizada a opção de compra
de viaturas de uso pessoal que lhes estejam afectas, a mesma só poderá
ocorrer relativamente a viaturas com mais de 3 anos, não podendo
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o preço a pagar pelos gestores ser inferior a 20 % do custo de aquisição,
sem prejuízo das situações anteriormente regulamentadas pelo res-
pectivo órgão de gestão e apenas em relação às viaturas que já se
encontravam ao serviço da empresa antes de 1 de Janeiro de 1998.

Excepcionalmente, tal aquisição poderá ocorrer relativamente a via-
turas com antiguidade inferior a 3 anos, caso os gestores, por motivos
que não lhes sejam imputáveis, cessem o mandato para que foram
eleitos antes de decorrido aquele período. Nestas circunstâncias, o
preço a pagar pelos gestores não pode ser inferior ao que resultar
de uma desvalorização mensal da viatura equivalente a 2,2 % do seu
custo de aquisição.

3.2 — A eventual utilização de cartão de crédito deve destinar-se,
exclusivamente, a fazer face a despesas documentadas inerentes ao
exercício das respectivas funções de administração.

3.3 — As remunerações dos membros dos conselhos de adminis-
tração das empresas públicas ou das entidades públicas empresariais,
que sejam holdings de grupos empresariais, ou com características
similares, devem ser integralmente processadas e percebidas na
empresa mãe, com efeitos retroactivos ao início do corrente ano,
podendo esta ser ressarcida das participadas pelas importâncias devi-
das por acumulações.

3.4 — Os gestores apenas deverão perceber as remunerações que, de
forma expressa, estejam autorizadas em deliberações do accionista ou
previstas nas actas das comissões de fixação de remunerações ou, no
caso das entidades públicas empresariais, aprovadas pelas respectivas
tutelas.

3.5 — Os membros do conselho de administração não devem propor
ou aprovar condições remuneratórias para os órgãos sociais das empre-
sas públicas participadas que ultrapassem as que se encontrem devi-
damente aprovadas para a empresa mãe, o mesmo sucedendo para
as entidades públicas empresariais.

4 — Relativamente às remunerações dos membros do órgão de
fiscalização:

4.1 — Para os membros do conselho fiscal mantêm-se em vigor
as remunerações que auferiram no ano transacto com a aplicação
da actualização de 3,71 %.

4.2 — A prestação de serviços por parte dos ROC, bem como a
respectiva formalização, correm os seus termos pelo órgão de admi-
nistração, devendo o pagamento dos honorários ter em conta os valores
mínimos que resultarem da aplicação do regime legal dos ROC, desig-
nadamente do n.o 1 do artigo 160.o, conjugado com os n.os 1 e 4
do artigo 60.o, ambos do Decreto-Lei n.o 487/99, de 16 de Novembro,
e respectiva tabela anexa, sem prejuízo de, em casos excepcionais
devidamente justificados, poder fazer-se uso do disposto no n.o 2
do artigo 160.o do referido Decreto-Lei n.o 487/99.

5 — Aos membros da mesa da assembleia geral e do órgão de
fiscalização das empresas públicas, ainda que detidas maioritariamente
pelo Estado de forma indirecta, bem como das entidades públicas
empresariais, na parte aplicável, está vedada a utilização do cartão
de crédito da empresa, bem como a utilização, para uso pessoal, de
viatura da empresa ou com encargos suportados por esta, e ainda,
consequentemente, a possibilidade de compra em condições prefe-
renciais de viaturas de uso pessoal.

12 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 12 467/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Setembro de 2001 do subdirector-geral João Durão:

João Gabriel Lino de Almeida, técnico de administração tributária-
-adjunto — designado chefe da Equipa de Apoio ao Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância de Viseu, com efeitos a 25 de Setembro
de 2000.

4 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 2356/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro de 2001,
a p. 15 629, rectifica-se que onde se lê «a delegação de competências
do Chefe de Serviço de Finanças da Covilhã 1 nos seus adjuntos
tal como se indica:

I — Chefia da Secção de Justiça Tributária:»
deve ler-se:

«a delegação de competências do chefe do Serviço de Finanças
da Covilhã 1 nos seus adjuntos tal como se indica:

I — Chefia da Secção de Justiça Tributária: Luís Gravito Soa-
res — técnico de administração tributária».

4 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1700/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 63680, capi-
tão-tenente da classe de médicos navais Armando Filipe da Silva
Roque (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 62480, capitão-de-fragata da classe
de médicos navais Veríssimo Manuel Martins de Jesus, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 10581, capitão-de-
-fragata da classe de médicos navais Joaquim Pedro Igreja Margalho
Carrilho.

3 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 21 437/2001 (2.a série). — Despacho do vice-al-
mirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 8/01, de 26 de Setem-
bro. — Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 19 043/2001
(2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego no chefe da Repartição de Oficiais da Direcção
do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra Jorge Alberto Araújo
Cunha Serra, a competência para a prática dos seguintes actos rela-
tivamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Contagem de tempo de navegação para tirocínio de oficiais;
b) Contagem de tempo de serviço de oficiais;
c) Autorização para a prorrogação e cessação da prestação de

serviço de oficiais nos RV e RC;
d) Concessão de licença registada a oficiais de posto inferior

a capitão-de-mar-e-guerra;
e) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas classes

de oficiais;
f) Concessão de passagem à reserva aos oficiais dos quadros

permanentes com mais de 36 anos de serviço de posto inferior
a capitão-de-mar-e-guerra;

g) Autorização para antecipação do licenciamento aos oficiais
de posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra da reserva na efec-
tividade de serviço;

h) Concessão de licenças para assistência especial a filhos e licen-
ças sem vencimento de curta duração;

i) Autorização para consulta de processos individuais dos oficiais
com posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra, nos termos do
disposto nos artigos 99.o e 201.o do EMFAR;

j) Autorização para a passagem de 2.as vias das cartas patentes
dos oficiais de posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra;

k) Autorização para os oficiais em RC, RV e em SEN, con-
correrem ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Repu-
blicana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polí-
cia Marítima, QPMM e quadro de pessoal civil da Marinha;

l) Autorização para os oficiais em RC, RV e em SEN con-
correrem à Escola Naval e demais estabelecimentos militares
de ensino superior.

2 — Formação:

a) Nomeação de oficiais para os cursos de pós-graduação, de
especialização e de promoção, excepto para o curso superior
Naval de Guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas similares, sem prejuízo para o serviço, excepto
capitães-de-mar-e-guerra;

c) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência de
cursos de especialização;
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d) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao ingresso
no RV e no RC, na categoria de oficiais;

e) Nomeação de oficiais para cursos integrados nas acções de
evolução e de ajustamento;

f) Autorização para repetição da frequência dos cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso no RV e no RC, na categoria
de oficiais.

3 — Diversos:

a) Autorização para actualização e passagem de 2.as vias de bole-
tins de condução;

b) Autorização para os oficiais exercerem ou participarem em
actividades de carácter cívico, humanitário, cultural, recrea-
tivo ou desportivo, sem prejuízo para o serviço.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Superintendente dos Serviços do Pes-
soal, José Manual Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 21 438/2001 (2.a série). — Pelo despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 5/01, de 26
de Setembro, e nos termos do n.o 3, alínea b), do despacho
n.o 19 043/2001 (2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, subdelego no director do Serviço de For-
mação, contra-almirante Vasco António Leitão Rodrigues, a com-
petência para a prática dos seguintes actos relativamente ao pessoal,
com excepção dos oficiais generais, quando não sejam especificadas
outras restrições:

1 — Homologação dos resultados dos cursos de formação básica
e de carreira, de especialização e conversão frequentados por pessoal
com destino aos regimes RC e QP, com excepção do curso de pro-
moção a sargento-chefe e de formação de oficiais que habilite ao
ingresso nos QP.

2 — Aprovação dos planos de estudo relativos a cursos de formação
básica e de carreira, especialização, conversão, aperfeiçoamento e
actualização que não envolvam modificações profundas da natureza
de matérias escolares ou da duração do respectivo curso.

3 — Designação das delegações da Marinha para participar nos
campeonatos das Forças Armadas.

4 — Concessão das licenças de mérito por participação honrosa
de delegações da Marinha em campeonatos desportivos.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Superintendente, José Manuel Botelho
Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 21 439/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 6/01, de 26
de Setembro, e nos termos do n.o 3, alínea c), do despacho
n.o 19 043/2001 (2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, subdelego no director do Serviço de Saúde,
contra-almirante MN José Albino da Costa Rebelo, a competência
para a prática dos seguintes actos relativamente ao âmbito de cuja
gestão está especificamente encarregado:

1 — Assistência:

a) Concessão gratuita de óculos e próteses.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Superintendente, José Manuel Botelho
Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 21 440/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 7/01, de 26
de Setembro, e nos termos do n.o 3, alínea d), do despacho
n.o 19 043/2001 (2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, subdelego no director de Apoio Social,
capitão-de-mar-e-guerra José António Ramos Osório Sayanda, a com-
petência para a prática dos seguintes actos relativamente ao âmbito
de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Assistência:

a) Celebração de acordos e protocolos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Superintendente, José Manuel Botelho
Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 21 441/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 11/01 de 26
de Setembro, e nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho 19 043/2001
(2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego no chefe da Repartição de Militarizados e
Civis da Direcção do Serviço do Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra SEF
Urbino Mendes Carreira, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente
encarregado:

1 — Assistência — autorização para utilização do Hospital da Mari-
nha por pessoal no activo do QPCM.

2 — Carreira e admissões de pessoal civil e militarizado:

a) Concessão de licença registada a pessoal do QPMM;
b) Concessão de licença para assistência especial a filhos e licen-

ças sem vencimento de curta duração;
c) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pessoal

do QPCM;
d) Execução de todos os actos subsequentes à autorização para

abertura de concursos de ingresso e acesso ao QPCM e
QPMM;

e) Movimento do pessoal do QPCM e QPMM;
f) Autorização para ser submetido a exame médico para efeitos

de aposentação ao pessoal do QPCM;
g) Autorização de acumulação de férias do pessoal do QPCM;
h) Concessão do regime de trabalhador-estudante do pessoal

do QPCM;
i) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença por

motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM.

3 — Diversos:

a) Autorização para o pessoal do QCCM e QPMM exercer ou
participar em actividades de carácter cívico, humanitário, cul-
tural, recreativo ou desportivo, sem prejuízo para o serviço;

b) Autorização para o pessoal do QPCM exercer actividades
profissionais por conta própria, sem prejuízo para o serviço;

c) Autorização para actualização e passagem de segundas vias
de boletins de condução.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Superintendente, José Manuel Botelho
Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 21 442/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 10/01, de 26
de Setembro, e nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho
n.o 19 043/2001 (2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, subdelego no chefe da Repartição de Reser-
vas e Reformados da Direcção do Serviço do Pessoal, capitão-de-
-mar-e-guerra José Carlos Alves d’Almeida, a competência para a
prática dos seguintes actos relativamente ao pessoal de cuja gestão
está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval:

a) Autorização para consulta de processos individuais dos mili-
tares com posto igual ou inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
nos termos do disposto nos artigos 99.o e 201.o do EMFAR;

b) Autorização para as praças, da RDL, concorrerem ao Exér-
cito, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
QPMM e ao QPCM.

2 — Diversos — autorização para actualização e passagem de
segundas vias de bilhetes de identidade para militares nas situações
de reforma e reserva fora da efectividade do serviço.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Superintendente, José Manuel Botelho
Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 21 443/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 12/01, de 26
de Setembro:

Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 19 043/2001
(2.a série), de 7 de Agosto, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego no chefe da Repartição de Recrutamento e
Selecção da Direcção do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra
José Pereira de Moura, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente
encarregado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Autorização para adiamento ou antecipação da incorporação;
b) Autorização para mudança de contingente e de classe do pes-

soal destinado ao SEN;
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c) Autorização para a inspecção de recrutas alistados, no caso
de alteração psicofísica devidamente comprovada;

d) Autorização de transferência para incorporação noutros
ramos de recrutas alistados na Marinha.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Superintendente dos Serviços do Pes-
soal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 21 444/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal de 26 de Setembro,
nos termos do n.o 3, alínea A), do despacho n.o 19 043/2001 (2.a série),
de 7 de Agosto, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
subdelego no director do Serviço de Pessoal, contra-almirante Eurico
Ferreira de Carvalho, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao pessoal, com excepção dos oficiais generais,
quando não sejam especificadas outras restrições:

1 — Justiça e disciplina:

a) Concessão de medalhas comemorativas das campanhas e das
comissões de serviço especiais das Forças Armadas Portu-
guesas de terra, mar e ar.

2 — Assistência:

a) Autorização para utilização do Hospital da Marinha por pes-
soal do activo do QPCM.

3 — Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado e
civil:

a) Contagem do tempo de navegação para tirocínio de oficiais
e sargentos;

b) Decisão sobre requerimentos relativos a contagens de tempo
de serviço;

c) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas cate-
gorias de militares;

d) Autorização para prorrogação e cessação da prestação de
serviço de militares nos RV e RC;

e) Autorização para adiamento ou antecipação de incorporação;
f) Autorização para mudança de contingente e de classe ao pes-

soal em SEN;
g) Autorização para inspecção de recrutas alistados no caso de

alteração psicofísica devidamente comprovada;
h) Autorização da transferência para incorporação noutro ramo

de recrutas alistados na Marinha;
i) Autorização para prestação de serviço efectivo a militares

na reserva fora da efectividade de serviço, dentro dos con-
dicionamentos previstos na lei;

j) Homologação das listas dos candidatos a admitir aos QP,
RV e RC nas diversas classes de sargentos e praças da
Marinha;

k) Autorização para passagem à disponibilidade de militares em
SEN ou de abate aos QP, com passagem ao Exército, Força
Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança
Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima, ao QPMM e aos
quadros de pessoal civil da Marinha;

l) Autorização para abate aos QP de sargentos e praças antes
de cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatuta-
riamente estabelecido e fixação da respectiva indemnização;

m) Autorização para passagem à reforma dos sargentos e praças
dos QP que tenham completado 60 anos de idade e 36 anos
de tempo de serviço;

n) Concessão de abate aos QP de militares, após terem cumprido
o tempo mínimo de serviço efectivo estatutariamente esta-
belecido;

o) Concessão de licença registada a militares e pessoal do
QPMM;

p) Concessão de licença ilimitada a sargentos e praças e a pessoal
militarizado e equiparado;

q) Concessão de licença para estudos a sargentos e praças e
a pessoal do QPMM e equiparado;

r) Autorização de passagem à reserva a sargentos e praças com
menos de 36 anos de serviço;

s) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP com
mais de 36 anos de serviço;

t) Autorização para antecipação de licenciamento aos militares
da reserva na efectividade do serviço;

u) Autorização para os militares continuarem na efectividade
de serviço após passagem à reserva;

v) Autorização para consulta de processos individuais, nos ter-
mos do disposto nos artigos 99.o e 201.o do EMFAR;

w) Concessão de licenças para assistência especial a filhos, sem
vencimento, de curta e longa duração, bem como autorização

do regresso à actividade, no que se refere a esta última, ao
pessoal do QPCM;

aa) Autorização para passagem de segundas vias das cartas paten-
tes dos oficiais, diplomas de encarte dos sargentos e certi-
ficados de encarte das praças;

bb) Autorização para abertura de concursos de ingresso e de
acesso aos QPCM e QPMM e prática de todos os actos
subsequentes;

cc) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do QPCM
e do QPMM, com excepção da nomeação por urgência e
conveniência do serviço;

dd) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva do pessoal do QPCM;

ee) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pessoal
do QPCM;

ff) Autorização para apresentação de candidaturas a lugares
vagos e a concurso;

gg) Autorização para ser submetido a exame médico para efeitos
de aposentação ao pessoal do QPCM;

hh) Autorização de acumulação de férias do pessoal do QPCM;
ii) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pessoal

do QPCM;
jj) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença por

motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;
kk) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
ll) Autorização de prorrogação das comissões de nomeação por

escolha de sargentos e praças;
mm) Nomeação por escolha de sargentos e praças;

nn) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e os sargentos
e praças dos QP concorrerem ao Exército, Força Aérea,
Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública,
Polícia Judiciária, Polícia Marítima, ao QPMM e aos quadros
do pessoal civil da Marinha;

oo) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN e os
sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola Naval e
demais estabelecimentos militares de ensino superior.

4 — Formação:

a) A nomeação de militares para os cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o curso supe-
rior naval de guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas similares, sem prejuízo para o serviço;

c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso nos QP;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência de
cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao ingresso
no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas acções de
evolução e ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso nos QP, RV e RC, nas
categorias de sargento e de praça.

5 — Diversos:

a) Autorização de dispensas de serviço para participação em
provas desportivas em território nacional ou no estrangeiro,
no âmbito do desporto federado;

b) Autorização para o pessoal militar, dos QPCM e QPMM
exercer ou participar em actividades de carácter cívico, huma-
nitário, cultural, recreativo ou desportivo, sem prejuízo para
o serviço;

c) Autorização para o pessoal do QPCM exercer actividades
profissionais por conta própria, sem prejuízo para o serviço;

d) Autorização para a concessão de subsídio de aposentação
às costureiras externas da extinta Fábrica Nacional de
Cordoaria;

e) Decisão sobre qualificação de amparo;
f) Autorização para actualização e passagem de segundas vias

de boletins de condução da Marinha;
g) Autorização para utilização de automóvel próprio em des-

locações de serviço;
h) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Marinha,

ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos 2, 4, 5 e 6;
i) Autorização para a condução de viaturas ligeiras da Marinha,

ao pessoal do QPCM não pertencente à carreira de motorista.

6 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Superintendente dos Serviços do Pes-
soal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.
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Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 21 445/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

163974, primeiro-sargento R Álvaro Manuel Costa Ferreira.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 56774, sargento-ajudante R Manuel da Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 259974, sar-
gento-ajudante R João Caneira Abade.

19 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 446/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

6302893, primeiro-marinheiro E Fernando Miguel Guerreiro Costa
Pinóia.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 227172, cabo E José António Pinhel Palmeirão.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6304993,
cabo E Luís Manuel Ferreira Lourenço.

19 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 447/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

93572, primeiro-sargento A Fernando José Gregório Rodrigues.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 256471, sar-
gento-ajudante A Francisco José Germano Ramos, e à direita do
37972, sargento-ajudante A José Cavaco Madeira.

24 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 448/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

272873, sargento-ajudante MQ Hélder Rodrigues Bravo.

Promovido a contar de 6 de Setembro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos

do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 77765, sargento-chefe MQ Manuel Vicente
Oliveira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 269973, sar-
gento-chefe MQ António Manuel de Freitas Sardinha.

25 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 449/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

280478, primeiro-sargento MQ Ângelo de Jesus Gonçalves Flores.

Promovido a contar de 6 de Setembro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a sar-
gento-chefe do 272873, sargento-ajudante MQ Hélder Henriques
Bravo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 97377, sar-
gento-ajudante MQ Fernando Inácio Correia.

25 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 450/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de segundo-marinheiro da classe
de electricistas em regime de contrato (RC), conforme abaixo indi-
cado, respectivamente, ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de
Janeiro), o seguinte militar:

409799, primeiro-grumete E RC José Manuel Silva Costa.

Promovido a contar de 26 de Setembro de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9302400,

segundo-marinheiro E RC Paulo Jorge Barros Lagarelhos.

27 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 21 451/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, alínea d) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 4 do artigo 275.o, do referido Estatuto, o SCH ART 08531377,
Custódio João Costa Cochicho, contando a antiguidade desde 3 de
Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-mor, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pessoal
e secretariado, encerrando a vaga, e ficando posicionado na lista geral
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de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do
EMFAR.

25 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 21 452/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o SAJ INF 07350079,
Rui Manuel Valente dos Santos, contando a antiguidade desde 3
de Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pessoal
e secretariado, encerrando a vaga, e ficando posicionado na lista geral
de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do
EMFAR.

25 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 21 453/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento
da vaga existente no QE de músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
n.o 1, do artigo 184.o e alínea b) do artigo 263.o, todos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e
n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o SAJ MUS 19234069,
José Eduardo Silva Pleno, contando a antiguidade desde 10 de Setem-
bro de 2001, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do posto de sargento-chefe, mantendo-se na situação de quadro, nos
termos do artigo 173.o do EMFAR, pelo que encerra a vaga, e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

25 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Hospital Militar Central Principal

Despacho n.o 21 454/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no adjunto para a administração do HMCP. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é concedida pelo despacho n.o 15 108/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de
20 de Julho de 2001, subdelego no adjunto para a administração do
Hospital Militar Central Principal, coronel de administração militar
Artur José C. Botha de Paiva, competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Julho de 2001. — O Director, José Carlos Nunes Marques,
major-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 21 455/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas nos n.os 1 do artigo 18.o e 8 do artigo 39.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no exercício da competência delegada
no n.o 4 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro, do Ministro
da Administração Interna, bem com fundamento na proposta do
governador civil do distrito da Guarda, renovo a comissão de serviço

do licenciado Carlos Francisco de Sousa Carvalheira, para o cargo
de secretário do Governo Civil da Guarda.

O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Março de
2002.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Aviso n.o 12 468/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho de 7 de Setembro de 2001, do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna,
nos termos das disposições conjugadas dos n.os 1 do artigo 18.o e
8 do artigo 39.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no exercício
da competência delegada no n.o 4 do despacho n.o 52/2001, de 18
de Dezembro, do Ministro da Administração Interna e com funda-
mento na proposta do governador civil do distrito de Castelo Branco,
foi renovada, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro de 2002, a comissão
de serviço do licenciado em Direito Alcino Milheiro da Costa e Silva,
assessor principal jurista do quadro de pessoal do Governo Civil,
para o cargo de secretário do Governo Civil do Distrito de Castelo
Branco.

1 de Outubro de 2001. — A Governadora Civil, Alzira Serrasqueiro.

Despacho n.o 21 456/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
de delegação de competências do Ministro da Administração Interna
n.o 57/MAI/2001, de 18 de Setembro, e nos termos das disposições
conjugadas do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de
19 de Novembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2
de Agosto, e do n.o 3 da Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto,
nomeio, com efeitos a partir da presente data, para o cargo de chefe
do meu gabinete de apoio pessoal, o licenciado Fernando Manuel
Antunes Vieira da Silva, com a remuneração correspondente ao maior
índice fixado para a categoria de assessor.

Promova-se a publicação no Diário da República.

1 de Outubro de 2001. — A Governadora Civil, Alzira Serrasqueira.

Governo Civil do Distrito de Faro

Despacho n.o 21 457/2001 (2.a série). — Ao abrigo da delegação
de competências que me é conferida pelo despacho n.o 20 043/2001
(2.a série), de 24 de Setembro, nomeei, por despacho de 11 de Setem-
bro do corrente ano, para integrarem o meu gabinete de apoio pessoal:

Horácio Neto Carvalho — chefe de gabinete.
Paulo Jorge Bagarrão Paraíso — adjunto.
Maria Paula de Moura Murtinha Dias Ferreira — secretária.

A referida nomeação produz efeitos a 1 de Setembro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Américo
Fialho Anastácio.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2357/2001. — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 5144/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 3 de Abril de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Irineu do Nas-
cimento» deve ler-se «Ireneu do Nascimento».

28 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Rectificação n.o 2358/2001. — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 16 345/2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 271, de 23 de Novembro de 2000), relativo à concessão da nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê
«Hirondina Maria Andrade Lopes Costa» deve ler-se «Hirondina
Maria Andrade Lopes».

28 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.
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Rectificação n.o 2359/2001. — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 7996/2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 108, de 10 de Maio de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «natural
da República da Guiné-Bissau» deve ler-se «natural da República
de Moçambique».

28 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 21 458/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Carlos Mendes Coelho Lopes Lúcio, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil
de Lisboa do Serviço Nacional de Protecção Civil — transferido
para o quadro de pessoal dos serviços centrais do mesmo Serviço,
com efeitos à data da publicação no Diário da República. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente, Aberto A. Pinto Hen-
riques.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 21 459/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 19 de Setembro
de 2001:

Manuel Augusto Battaglia Seleiro, arquitecto assessor principal do
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa
do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 16.o e da alínea b) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo
de director de serviços da Direcção Regional de Monumentos de
Lisboa, da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais,
com efeitos a partir da data da publicação deste extracto. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 21 460/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 19 de Setembro
de 2001:

Manuel Dinis Santos Raposo, arquitecto assessor principal do quadro
de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa do Ins-
tituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do
Estado — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de chefe
da Divisão de Apoio Técnico do quadro da Direcção Regional
de Monumentos de Lisboa, da Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, com efeitos a partir da data da publicação
deste extracto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 21 461/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 28 de Maio
de 2001, foi renovada a comissão de serviço, como chefe da Divisão
de Obras do quadro da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa,
desta Direcção-Geral do arquitecto Júlio Augusto Gomes Teles Grilo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Conselho dos Oficiais de Justiça

Regulamento n.o 22/2001:

Nota justificativa. — A actividade inspectiva levada a cabo nestes
últimos 16 meses, tantos quantos vigora o actual Regulamento de
Inspecções, aconselha a que se alterem alguns preceitos daquele,
sobretudo no que respeita aos métodos de escolha dos inspectores
e à distribuição dos grupos de comarcas por aqueles (fazendo res-
ponsabilizar mais o Conselho) e à abrangência da inspecção, quer
no que respeita aos inspeccionandos quer quanto aos meios a observar
naquela.

Assim, ouvidas as associações de classe, Sindicato dos Funcionários
Judiciais (SFJ) e Associação dos Oficiais de Justiça (AOJ), nos termos
do artigo 117.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
em sessão ordinária realizada em 24 de Setembro de 2001, deliberou
o Conselho dos Oficiais de Justiça, nos termos da alínea g) do
artigo 111.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, aprovar o Regulamento
das Inspecções do Conselho dos Oficiais de Justiça (RICOJ), o qual
passará a ter, na íntegra, a seguinte redacção:

Regulamento das Inspecções do Conselho
dos Oficiais de Justiça

I

Espécies, finalidade e âmbito

Artigo 1.o

Os serviços de inspecção

As inspecções destinam-se a facultar ao Conselho dos Oficiais de
Justiça o conhecimento sobre a prestação dos oficiais de justiça e
o estado em que se encontram os serviços inspeccionados, designa-
damente quanto ao preenchimento e eficiência dos quadros, ao movi-
mento processual e à instalação dos serviços.

Artigo 2.o

Espécies

Haverá duas espécies de inspecções:

a) Ordinárias;
b) Extraordinárias.

Artigo 3.o

Inspecções ordinárias

1 — As inspecções ordinárias devem efectuar-se visando cada secre-
taria, de tribunal, juízo ou serviço, no seu conjunto.

2 — De cada inspecção será elaborado relatório circunstanciado,
discriminando secções ou juízos, se necessário, com vista a:

a) Facultar ao Conselho o conhecimento do estado em que se
encontram os serviços, designadamente quanto ao preenchi-
mento e eficiência dos quadros de funcionários, instalação
dos serviços, movimento processual e pendência real;

b) Recolher e transmitir ao Conselho indicações sobre o modo
como os serviços funcionaram durante o período abrangido
pela inspecção, registando as anomalias e deficiências veri-
ficadas, bem como da produtividade, tendo em vista a recu-
peração de eventuais atrasos processuais;

c) Informar acerca do serviço e mérito individual dos oficiais
de justiça abrangidos, sugerindo a cada um deles a classi-
ficação correspondente;

d) Apontar as necessidades e carências, sugerindo as providên-
cias adequadas.

Artigo 4.o

Inspecções extraordinárias

1 — As inspecções extraordinárias poderão ter lugar:

a) Por iniciativa do Conselho, para actualização da classificação
dos oficiais de justiça.

b) A requerimento do interessado, cujo mérito não tenha sido
apreciado, na mesma categoria, nos últimos três anos, não
esteja prevista a realização de inspecção ordinária nos doze
meses seguintes aos da apresentação do requerimento e o
inspeccionando exerça funções naquele serviço há mais de
seis meses;
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c) Quando o Conselho, por outro motivo, entender dever orde-
ná-las e com o âmbito que em cada caso lhe fixar.

2 — Em caso de promoção, o prazo de três anos referido na alínea b)
conta-se a partir da data da publicação da nomeação no Diário da
República.

3 — A inspecção extraordinária será realizada pelo inspector a
quem couber a realização da inspecção ordinária.

4 — Quando o inspeccionado exerça funções em serviço não abran-
gido pela inspecção ordinária o inspector será designado pelo pre-
sidente, observado o disposto no artigo 9.o, n.o 2.

Artigo 5.o

Função orientadora

Com vista a aperfeiçoar e uniformizar os serviços das secretarias
judiciais e do Ministério Público e a implementar as práticas pro-
cessuais e administrativas reputadas mais convenientes, os inspectores
farão, além das inspecções, acompanhamento regular dos serviços
que lhes estão distribuídos ou outros que lhes forem determinados.

2 — Para prossecução de tal objectivo, os inspectores terão, regu-
larmente, acções de formação organizadas em conjunto pelo COJ
e pelo CFOJ.

Artigo 6.o

Competência para realização das inspecções

As inspecções são efectuadas por inspectores, cada um deles coad-
juvado por um secretário de inspecções.

Artigo 7.o

Perfil e designação dos inspectores

1 — Os inspectores são escolhidos de entre secretários de justiça
classificados de Muito bom, que possuam reconhecidas qualidades
de isenção, bom senso, preparação técnica e intelectual, relaciona-
mento humano e capacidade de orientação.

2 — O Conselho pode, na escolha dos inspectores e para a apre-
ciação do seu desempenho, utilizar, isolada ou conjuntamente, os
seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista, eventualmente com participação de psicólogo;
c) Prova escrita de conhecimentos, versando matérias, tais como

o Estatuto dos Funcionários Judiciais, o Regime Geral da
Função Pública, o Código do Procedimento Administrativo
ou prova prática de conhecimentos sobre aplicações infor-
máticas existentes nos tribunais;

d) Teste psicotécnico.

3 — Os inspectores são nomeados, em comissão de serviço, sob
proposta do Conselho.

Artigo 8.o

Perfil e designação dos secretários de inspecção

1 — Os secretários de inspecção serão escolhidos de entre oficiais
de justiça com categoria igual ou inferior a escrivão de direito ou
técnico de justiça principal, com a classificação de Muito bom, suge-
ridos pelo respectivo inspector.

2 — Os secretários de inspecção serão nomeados sob proposta do
Conselho.

3 — Os secretários de inspecção cessam funções, por sugestão do
respectivo inspector, sob proposta do Conselho, e quando cessar a
comissão de serviço do inspector que o indicou.

Artigo 9.o

Distribuição de serviço pelos inspectores

1 — O Conselho agrupará as secretarias de tribunais ou de serviços
sujeitos a inspecção ordinária, de forma a que cada grupo contenha
um número igual ou aproximado de inspeccionandos.

2 — Cada inspector exerce as funções num dos grupos referidos
no número anterior, por um período de três anos.

3 — A atribuição dos grupos será feita pelo Conselho, por deli-
beração a tomar no mês de Novembro anterior ao início de cada
triénio.

4 — Por razões que o Conselho considere justificadas, pode ser
ordenada inspecção a serviço ou a tribunal por inspector diferente
daquele a quem tal serviço ou tribunal estiver atribuído.

Artigo 10.o

Reuniões periódicas

1 — Sempre que se justifique, o Conselho reunirá com os inspec-
tores com vista à unificação de critérios e práticas a seguir nas ins-
pecções e no exercício do poder disciplinar.

2 — Para estas reuniões podem ser convidados, entre outros, ele-
mentos do Centro de Formação de Oficiais de Justiça e técnicos do
Ministério da Justiça.

II

Dos inspeccionandos

Artigo 11.o

Âmbito

1 — A inspecção ordinária de qualquer secretaria, tribunal, juízo
ou serviço abrangerá a actuação de todos os oficiais de justiça de
nomeação definitiva à data da instalação da inspecção, desde que
reúnam os requisitos do n.o 1 do artigo seguinte.

2 — Devem igualmente ser inspeccionados todos os oficiais de jus-
tiça que ali já não prestem serviço, desde que reúnam os requisitos
referidos.

3 — São excluídos do âmbito da inspecção os secretários de Tribunal
Superior.

Artigo 12.o

Período mínimo de serviço

1 — O período mínimo de serviço a considerar para efeitos de clas-
sificação é de seis meses de serviço efectivamente prestado, podendo
em casos excepcionais devidamente fundamentados e atenta a qua-
lidade do trabalho e a produtividade ser considerado período inferior.

2 — Para efeito de classificação, deve atender-se ao período de
serviço abrangido pela inspecção anterior, caso o oficial de justiça
não tenha sido por esta abrangido.

III

Critérios de classificação

Artigo 13.o

Elementos a considerar

1 — São elementos a tomar em especial consideração na classi-
ficação dos oficiais de justiça:

a) A idoneidade cívica;
b) A qualidade do trabalho e a produtividade;
c) A preparação técnica e intelectual;
d) O espírito de iniciativa e colaboração;
e) A simplificação dos actos processuais;
f) O brio profissional;
g) A urbanidade;
h) A pontualidade e assiduidade.

2 — A capacidade de orientação e de organização do serviço é
elemento relevante na classificação de funcionário provido em cargo
de chefia.

3 — Nas classificações são sempre ponderadas as circunstâncias em
que decorreu o exercício de funções, designadamente as condições
de trabalho e o volume de serviço, informações e resultados de ins-
pecções anteriores, processos disciplinares, bem como quaisquer ele-
mentos complementares que estejam na posse do Conselho dos Ofi-
ciais de Justiça.

4 — No início de cada inspecção, os secretários de tribunal superior,
secretários de justiça, escrivães de direito, técnicos de justiça principal,
ou quem os substitua, fornecerão, por escrito, ao inspector descrição
pormenorizada das funções desempenhadas por cada inspeccionando,
seu subordinado imediato, bem como apreciação sobre a forma como
aquele desempenhou as suas funções, apreciação aquela que será
ponderada a par das circunstâncias dos n.os 2 e 3 deste artigo.

Artigo 14.o

Pendência de processo

No caso de pendência de processo disciplinar, ou processo de inqué-
rito, por factos ocorridos no período abrangido pela inspecção, o
Conselho poderá sobrestar na atribuição de classificação até ao termo
do respectivo processo.
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Artigo 15.o

Classificação dos oficiais de justiça

1 — Os oficiais de justiça são classificados pelo Conselho com as
notações de Muito bom, Bom com distinção, Bom, Suficiente e Medíocre.

2 — A classificação a atribuir a oficiais de justiça que no período
abrangido pela inspecção exerçam funções interinas é correspondente
à sua categoria de origem, excepto se durante esse período tiverem
sido nomeados definitivamente.

Artigo 16.o

Critérios e efeitos das classificações

1 — Definição de notações:

a) A classificação de Suficiente equivale ao reconhecimento de
que o funcionário possui as condições indispensáveis para
o exercício do cargo;

b) A classificação de Bom equivale ao reconhecimento de que
o funcionário possui qualidades a merecerem realce para o
exercício de funções;

c) A classificação de Bom com distinção equivale ao reconhe-
cimento de um desempenho meritório;

d) A classificação de Muito bom equivale ao reconhecimento
de um desempenho elevadamente meritório.

2 — A classificação de Medíocre implica para os oficiais de justiça
a suspensão e a instauração de inquérito por inaptidão para o exercício
do cargo.

Salvo casos excepcionais, a primeira classificação não deve ser supe-
rior a Bom.

4 — Salvo casos excepcionais, a melhoria da classificação deve ser
gradual, não se subindo mais de um escalão de cada vez.

5 — A classificação de Muito bom só excepcionalmente, em cir-
cunstâncias devidamente fundamentadas, pode ser atribuída a oficiais
de justiça com menos de cinco anos de serviço efectivo na categoria.

Artigo 17.o

Classificação de oficiais de justiça em comissão
de serviço ou requisitados

Os oficiais de justiça em comissão de serviço ou em regime de
requisição apenas são classificados a seu requerimento se o Conselho
dos Oficiais de Justiça puder dispor de elementos, obtidos por ins-
pecção, que ordenará.

Artigo 18.o

Meios de conhecimento

As inspecções devem, obrigatoriamente, utilizar os seguintes meios
de conhecimento:

a) Elementos em poder do Conselho dos Oficiais de Justiça,
nomeadamente os referidos no n.o 3 do artigo 13.o;

b) Registo biográfico e disciplinar dos inspeccionados;
c) Exame de processos, findos e pendentes, livros e papéis;
d) Estatística processual real;
e) Conferência de processos através do seu registo;
f) Balanço à tesouraria e demais elementos de contabilidade;
g) Conferência das receitas e despesas inscritas nos processos

e ou livros com as registadas no respectivo suporte infor-
mático.

Artigo 19.o

Ficha de avaliação

Os elementos referidos nos artigos anteriores serão resumidos em
ficha própria a aprovar pelo Conselho dos Oficiais de Justiça.

Artigo 20.o

Relatório

1 — O relatório e proposta a que se refere o artigo 3.o, n.o 2,
do presente Regulamento são elaborados no prazo máximo de 30
dias contados do termo da inspecção, não podendo iniciar-se nova
inspecção sem que o relatório da anterior se mostre concluído e as
propostas notificadas aos interessados.

2 — Do relatório constará a indicação dos funcionários, serviços
e período abrangidos.

3 — No caso de inspecção ordinária, o relatório incluirá ainda os
elementos referidos no artigo 3.o deste Regulamento.

4 — Quando apreciar o mérito, será referido o tempo efectivo de
serviço considerado pela inspecção e a categoria a que pertence o
oficial de justiça.

5 — O relatório na parte relativa à contabilidade e tesouraria deve
incluir um balanço dos fundos existentes e apontar as faltas notadas
e as medidas tomadas para a sua correcção.

6 — O relatório terá, no final, conclusões que resumam as veri-
ficações feitas e as providencias sugeridas, bem como informação sobre
deficiências do serviço não imputáveis aos oficiais de justiça.

7 — O relatório da inspecção é notificado aos oficiais de justiça,
na parte respeitante a cada um, fixando-se o prazo de 10 dias úteis
para se pronunciarem, querendo, sobre o conteúdo do mesmo.

8 — Após a apresentação da resposta, o inspector elabora, no prazo
de 10 dias úteis, informação final, onde se pronuncia sobre todas
as questões suscitadas pelo respondente.

Artigo 21.o

Documentação complementar

1 — O relatório da inspecção ordinária deve ser acompanhado dos
elementos necessários para instruí-lo, nomeadamente os seguintes:

a) Relação dos oficiais de justiça abrangidos e os não abrangidos
pela inspecção;

b) Certificados do seu registo disciplinar;
c) Notas biográficas individuais;
d) Indicação dos processos de inquérito e disciplinares, instau-

rados no período abrangido pela inspecção;
e) Indicação dos processos que não foram presentes à inspecção;
f) Indicação de valores apreendidos que não tenham sido depo-

sitados nos locais apropriados em tempo;
g) Indicação de objectos apreendidos que não tenham sido

localizados;
h) Relatório de qualquer inspecção extraordinária que, no

período visado, tenha sido feita aos serviços de contabilidade
e tesouraria;

i) Respostas que estes ofereçam à informação sobre o mérito;
j) Descrição e apreciação a que se refere o artigo 13.o, n.o 4.

2 — O disposto no número anterior é aplicável ao relatório de
outras inspecções extraordinárias, na medida em que se ajuste aos
fins de cada uma.

Artigo 22.o

Providências urgentes

1 — Havendo necessidade de propor medidas urgentes, devem os
inspectores sugeri-las ao Conselho ou directamente às entidades que
possam tomá-las.

2 — Os elementos necessários ao trabalho de inspecção são soli-
citados, também directamente, a quem deva fornecê-los.

Artigo 23.o

Comunicação prévia

Com a necessária antecedência o inspector dará conhecimento, por
ofício, da data provável para o início da inspecção ao magistrado
presidente e respectivo secretário de justiça.

Artigo 24.o

É revogado o Regulamento das Inspecções do Conselho dos Oficiais
de Justiça publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 14
de Fevereiro de 2000.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Vítor Soreto de Barros.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 12 469/2001 (2.a série):

Engenheiro Alberto Antunes Pereira da Silva, perito avalia-
dor — excluído, por óbito, da lista de peritos avaliadores do Distrito
Judicial de Lisboa.

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges
Freitas.

Declaração n.o 310/2001 (2.a série):

Georgina Patrício Correia Henrique — convertida em definitiva, em
18 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a sua nomeação como assis-
tente administrativa, em comissão de serviço, do Supremo Tribunal
Administrativo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.
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Declaração n.o 311/2001 (2.a série):

Guilhermina Fernanda Dias da Silva Santos — convertida em defi-
nitiva, em 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a sua nomeação
como auxiliar administrativa, em comissão de serviço, do Tribunal
Central Administrativo.

Maria Luísa dos Santos Marques Amaral — convertida em definitiva,
em 16 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a sua nomeação como
auxiliar administrativa, em comissão de serviço, do Tribunal Central
Administrativo.

1 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 462/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de 10 de Setembro de 2001:

José Afonso Terroso Matos, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Guimarães — nomeado em regime de requisição para o Tribunal
de Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias, com efeitos desde 17 de Setembro de 2001.

Paula Maria Mendonça dos Santos, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca do Seixal — nomeada em regime de requisição para o
Tribunal da Relação de Lisboa, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias, com efeitos desde 17 de Setembro de 2001.

Pedro Miguel Santos Cavaleiro Silva, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Sintra — nomeado em regime de requisição para
o Tribunal da Relação de Lisboa, ficando afecto às equipas de
apoio às novas tecnologias, com efeitos desde 17 de Setembro de
2001.

26 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 21 463/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Setembro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001) e por urgente
conveniência de serviço:

Isabel Maria Almeida Costa, escrivã-adjunta do 1.o ao 6.o Juízos de
Pequena Instancia Cível de Lisboa — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal de Comarca de Cascais.

Clara Lourenço Sobral, escrivã-adjunta do Tribunal de Comarca de
Cascais — autorizada a permuta para idêntico lugar do 1.o ao 6.o Juí-
zos de Pequena Instância Cível de Lisboa.

Luísa Rute Ferreira Soares del Negro, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público das Varas e Juízos Cíveis de Lis-
boa — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal/DIAP de
Lisboa.

Maria Teresa Afonso Madeira Paiva de Sousa, técnica de justiça auxi-
liar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal de Instrução
Criminal/DIAP de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar dos Serviços do Ministério Público das Varas e Juízos Cíveis
de Lisboa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 464/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Setembro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série,
de 29 de Agosto de 2001) e por urgente conveniência de serviço:

Vera Yolanda Pinto Gonçalves, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Monchique — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal de Trabalho de Portimão.

Mário Jorge Nogueira Lourenço, escrivão auxiliar do Tribunal de
Trabalho de Portimão — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Monchique.

Maria Adelaide Fernandes Gomes Medeiros, escrivã-adjunta do Tri-
bunal da Comarca de Barcelos — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal de Comarca de Braga;

José Manuel Borges Sampaio, escrivão-adjunto do Tribunal da
Comarca de Braga — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Barcelos.

(Não cerecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 465/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Setembro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 29 de Agosto de 2001) e por urgente conveniência
de serviço:

Vera Lúcia Nunes Martins Ferreira Morais, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal de Comarca de Setúbal.

Sílvia Cristina Costa de Jesus, escrivã auxiliar do Tribunal de Comarca
de Setúbal — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Viana do Castelo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 466/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do subdirector-geral, no uso de
delegação de competência:

Filipe Luís Taveira Relveiro, escrivão auxiliar de nomeação provisória,
do 8.o Juízo do Tribunal de Pequena Instância Cível de Lis-
boa — exonerado a seu pedido, com efeitos desde 30 de Agosto
de 2001.

28 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 21 467/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Pedro Sá
de Almeida, advogado, com escritório na Praça de Dona Filipa de
Lencastre, 22, 1.o, esquerdo, 18-19, 4050-260 Porto, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 468/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade de
advogados Correia Afonso & Archer, com sede na Rua do Noronha,
1, 1.o, 1269-132 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 469/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José Pedro
Fernandes, advogado, com escritório na Rua de Luciano Cordeiro,
16, 2.o, 1150-215 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 470/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Miguel
Ramos de Ascensão, advogado, com escritório na Rua de Rodrigo
da Fonseca, 149, 4.o, esquerdo, 1070-242 Lisboa, autorizado a fazer
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a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 471/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência no Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Leo-
nor Chastre, advogada, com escritório na Rua de Rodrigo da Fonseca,
149, 4.o, esquerdo, 1070-242 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 472/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Bernardo
Vaz, advogado estagiário, com escritório na Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 149, 4.o, esquerdo, 1070-242 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 473/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma VEN-
DAP — Sociedade Portuguesa de Aluguer e Venda de Equipamen-
tos, L.da, com escritório na Avenida do Conselheiro Fernando de
Sousa, 19, 11.o, 1070-072 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 474/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Simão
Sant’Ana, advogado, com escritório na Rua de Rodrigo da Fonseca,
149, 4.o, esquerdo, 1070-242 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 475/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria Isa-
bel dos Santos Pereira Ferreira, advogada estagiária, com escritório
na Rua do Visconde de Santarém, 67, 3.o, C, 1000-286 Lisboa, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 476/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Europcar
Internacional — Aluguer de Automóveis, L.da, com sede na Avenida
de Severiano Falcão, 9, 2685-379 Prior Velho, autorizada a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 477/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Manuel
Sebastião, advogado, com escritório na Avenida de Columbano Bor-
dalo Pinheiro, 7, 6.o, 1070-060 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 478/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Lourdes
Ribeiro, advogada, com escritório na Avenida do Marquês de Tomar,
33, 6.o, esquerdo, 1050-153 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 479/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Outubro de 2001, do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Jazztel
Portugal — Telecomunicações, S. A., com sede no Edifício Diogo Cão,
Doca de Alcântara (Norte), 1350-352 Lisboa, autorizada a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 21 480/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 21 de Setembro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria Car-
los Pinto, advogada, com escritório na Avenida da República, 1326,
5.o, sala 56, 4430-192 Vila Nova de Gaia, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 21 481/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de
Agosto de 2001):

Alberto de La-Salete Nogueira — cessada a seu pedido a comissão
de serviço, como oficial porteiro, no quadro de pessoal do Tribunal
da Comarca de Vila do Conde, com efeitos desde 14 de Setembro
de 2001.

2 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 21 482/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Setembro de 2001 do director-geral:

Ana Cristina de Freitas Noite, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Ribeira Brava — convertida a sua nomeação em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Anabela Antunes de Sousa, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Clarisse Maria Lemos Ribeiro, escriturária, em comissão de serviço,
do quadro de oficiais do 2.o Cartório Notarial de Vila Nova de
Famalicão — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 18 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Fernanda Maria da Silva Rocha Lima, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais do 10.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Joaquim Pedro Escortell Sendão, escriturário, em comissão de serviço,
do quadro de oficiais do Arquivo Central do Porto — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria da Peneda Silva Cardoso, escriturária, em comissão de serviço,
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Comercial de Sobral de Monte Agraço — convertida a sua nomea-
ção em definitiva, com efeitos a partir de 26 de Outubro de 2001,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Rosa Maria Antunes Machado, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Miranda
do Douro — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 2 de Novembro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, o Chefe de
Divisão, em substituição, António Zêzere.

Despacho n.o 21 483/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Setembro de 2001 do director-geral:

Agostinho Gonçalves de Araújo, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Vila do
Conde — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Marisa Teixeira Rosalis Correia, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comer-
cial de Castelo de Paiva — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 25 de Outubro de 2001, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elsa Esmeralda Rocha de Sousa, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Penela — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 31 de Outubro de 2001, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ester Almeida Loureira Paiva, escriturária, em comissão de serviço,
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Castro Daire — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Isabel da Conceição Soares de Castro, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial e
Cartório Notarial de Lages do Pico — convertida a sua nomeação
em definitiva, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2001,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, o Chefe de
Divisão, em substituição, António Zêzere.

Despacho n.o 21 484/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Setembro de 2001 da subdirectora-geral:

José Carlos Sousa Ferreira, escriturário provisório da 10.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — convertida a sua nomeação
em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2001, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, o Chefe de
Divisão, em substituição, António Zêzere.

Despacho n.o 21 485/2001 (2.a série). — Por despachos de 27 de
Setembro de 2001 do director-geral:

Maria Amélia Morais Machado Barata, contratada a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa — integrada, prece-
dendo concurso, na categoria de auxiliar administrativa (1.o escalão,
índice 120), em lugar a extinguir quando vagar do quadro dos mes-
mos serviços.

Maria da Conceição Santos Guerreiro Sousa, contratada a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa — integrada, prece-
dendo concurso, na categoria de auxiliar de limpeza (1.o escalão,
índice 116), em lugar a extinguir quando vagar do quadro dos mes-
mos serviços.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 486/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Setembro de 2001 do director-geral:

Licenciada Aida Manuela Rocha de Sousa, notária do Cartório Nota-
rial de Vieira do Minho — nomeada para o lugar de notária do
2.o Cartório Notarial de Barcelos e exonerada à data da posse
no novo lugar.

Licenciada Cristina Luísa de Moura Ramos, notária do 1.o Cartório
Notarial de Vila Nova de Famalicão — nomeada para o lugar de
notária do Cartório Notarial de Estarreja e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciado Domingos António de Sousa Ferreira, notário do Cartório
Notarial de Espinho — nomeado para o lugar de notário do 1.o
Cartório Notarial de Aveiro e exonerado à data da posse no novo
lugar.

Licenciada Isabel Ferreira Quelhas Geraldes, conservadora da 4.a Sec-
ção da Conservatória do Registo Comercial de Lisboa — nomeada
para o lugar de conservadora da 1.a Conservatória do Registo Pre-
dial da Amadora e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciado Manuel da Silva Soares, notário do Cartório Notarial de
Sever do Vouga, a exercer, em comissão extraordinária de serviço,
as funções de presidente da Câmara Municipal de Sever do
Vouga — nomeado para o lugar de notário do Cartório Notarial
de Vale de Cambra e exonerado à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Emília de Freitas Archer Leite Pulido de Almeida,
conservadora dos registos civil e predial de Lousada — nomeada
para o lugar de conservadora interina da Conservatória do Registo
Predial de Penafiel.

Licenciada Maria Idália Bico Rosa Mendes, conservadora do registo
predial de Elvas, a exercer funções, em regime de requisição, nos
serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeada para o lugar de
conservadora do registo predial de Montemor-o-Novo e exonerada
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria José Pereira dos Reis Coelho, conservadora auxiliar
da 1.a Conservatória do Registo Predial de Guimarães — nomeada
para o lugar de conservadora interina da 1.a Conservatória do
Registo Predial de Guimarães.

Licenciada Paula Maria Macedo Mesquita Pires de Carvalho, notária
do Cartório Notarial de Resende — nomeada para o lugar de notá-
ria do Cartório Notarial de Murtosa e exonerada à data da posse
no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 487/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

Maria da Conceição Faia Militão, escriturária provisória da Conser-
vatória do Registo Civil de Évora — convertida a sua nomeação
em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001, nos



17 168 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 240 — 16 de Outubro de 2001

termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 488/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2001 do director-geral:

Licenciada Anabela Borges de Matos Esculcas, conservadora do registo
civil de Odemira — nomeada para o lugar de conservadora do registo
civil de Peniche e exonerada à data da posse do novo lugar.

Licenciada Filipa Alexandra do Amaral Chambre de Meneses Soares
Ribeiro, conservadora dos registos civil e predial de Resende —
nomeada para o lugar de conservadora do registo predial de Baião
e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciado José Carlos de Beça Centeno Neves Lima, conservador
dos registos civil e predial de Rio Maior, a exercer funções, em
regime de requisição, nos serviços centrais desta Direcção-Geral —
nomeado para o lugar de conservador do registo predial de Alcobaça
e exonerado à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria José da Silva Louro Peralta, conservadora do registo
civil de Moura, a exercer funções em regime de requisição nos
serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeada para o lugar de
conservadora do registo civil de Queluz e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Rosa Maria Cardoso Aires Rodrigues, conservadora do
registo civil de Oliveira de Azeméis — nomeada para o lugar de
conservadora do registo civil da Figueira da Foz e exonerada à
data da posse no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2360/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro
de 2001, a p. 16 335, rectifica-se o despacho n.o 20 316/2001, pelo
que, onde se lê:

«Por despacho de 6 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado
da Justiça:

Licenciada Maria Margarida Romero Ferreira Baltazar, assessora
principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada,
em comissão de serviço, para o cargo de chefe de divisão do Gabi-
nete de Apoio Jurídico desta Direcção-Geral, nos termos do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)»

deve ler-se:
«Por despacho de 6 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado

da Justiça:

Licenciada Maria Margarida Romero Ferreira Baltazar, assessora
principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada,
em comissão de serviço, para o cargo de chefe de divisão de Apoio
Jurídico desta Direcção-Geral, nos termos do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)»

1 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
Despacho (extracto) n.o 21 489/2001 (2.a série). — Por des-

pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 1 de Outubro de
2001:

Licenciado Paulo Manuel Santos Alhinho, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção

Social — nomeado, em comissão de serviço, por três anos, reno-
váveis, inspector do Serviço de Auditoria e Inspecção desta Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

3 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Rectificação n.o 2361/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001, a
p. 12 603, rectifica-se que onde se lê «Isabel Judite Duarte Matias
dos Santos, escalão 4, índice 220, escalão 3, índice 235» deve ler-se
«Isabel Judite Duarte Matias dos Santos, escalão 5, índice 230, esca-
lão 4, índice 245».

2 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Rectificação n.o 2362/2001. — Por ter havido lapso no despacho
(extracto) n.o 19 532/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, a p. 15 701, rectifica-se
que onde se lê «Ana Paula Polainas Nepomuceno» deve ler-se «Ana
Paula da Silva Polainas Nepomuceno» e no despacho (extracto)
n.o 20 556/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 228, de 1 de Outubro de 2001, a p. 16 512, rectifica-se que onde
se lê «José Jorge Figueiredo Martins [. . . ] do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Almada» deve ler-se «José Jorge Figueiredo
Martins [. . . ] do quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Almada».

2 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
Despacho (extracto) n.o 21 490/2001 (2.a série). — Por meu

despacho de 28 de Setembro de 2001 e por despacho de 24 de Setembro
de 2001 da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Alexandrina Maria Almeida Ramos, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — autorizada, ao abrigo
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, a requisição para a prestação de funções no Gabinete de Política
Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça pelo período
de um ano, prorrogáveis até ao limite de três anos, com início
a 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 21 491/2001 (2.a série). — Lista das normas har-
monizadas no âmbito de aplicação da directiva relativa aos aparelhos
e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas poten-
cialmente explosivas. — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 16.o e para
efeito do n.o 2 do artigo 7.o, ambos do Decreto-Lei n.o 112/96, de
5 de Agosto, e de acordo com a comunicação da Comissão Europeia
n.o 2001/C 205/04, de 21 de Julho de 2001, é a seguinte a lista das
normas portuguesas que transpõem as normas harmonizadas do
âmbito da Directiva n.o 94/9/CE, de 23 de Março de 1994, relativa
aos aparelhos e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em
atmosferas potencialmente explosivas:

Lista das normas portuguesas que transpõem as normas
harmonizadas no âmbito da Directiva n.o 94/9/CE

Organismo europeu
de normalização (1) Referência Título

CEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NPEN 1127-1:2000 . . . . . . . . . . . Atmosferas explosivas — Prevenção da explosão e protecção contra a
explosão — Parte 1: Conceitos básicos e metodologia.

CEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 1755:2000 . . . . . . . . . . . . . . . Segurança dos carros de movimentação de cargas — Funcionamento em
atmosferas explosivas devido à presença de gás, de vapores e poeiras
inflamáveis.
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Organismo europeu
de normalização (1) Referência Título

CEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 1834-1:2000 . . . . . . . . . . . . . . Motores alternativos de combustão interna — Requisitos de segurança
para o projecto e construção de motores para funcionar em atmosferas
explosivas — Parte 1: Motores do grupo II utilizados em atmosferas
de gás e vapores inflamáveis.

CEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 1834-2:2000 . . . . . . . . . . . . . . Motores alternativos de combustão interna — Requisitos de segurança
para o projecto e construção de motores para funcionar em atmosferas
explosivas — Parte 2: Motores do grupo I utilizados nos trabalhos sub-
terrâneos em atmosferas com grisu, com ou sem poeiras inflamáveis.

CEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 1834-3:2000 . . . . . . . . . . . . . . Motores alternativos de combustão interna — Requisitos de segurança
para o projecto e construção de motores para funcionar em atmosferas
explosivas — Parte 3: Motores do grupo II utilizados em atmosferas
com poeiras inflamáveis.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50014:1997 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosi-
vas — Regras gerais.EN 50014/A1:1999 . . . . . . . . . . .

EN 50014/A2:1999 . . . . . . . . . . .

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50015:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosi-
vas — Imersão em óleo «o».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50017:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosi-
vas — Enchimento pulverulento «q».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50018:2000 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosi-
vas — Invólucro antideflagrante «d».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50019:2000 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para atmosferas explosivas — Segurança aumen-
tada «e».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50021:1999 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosivas — Tipo
de protecção «n».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50054:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras gerais e métodos de ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50055:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras de desempenho para aparelhos do grupo I com indicação
até 5 % (V/V) de metano no ar.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50056:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras de desempenho para aparelhos do grupo I com indicação
até 100 % (V/V) de metano no ar.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50057:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras de desempenho para aparelhos do grupo II com indicação
até 100 % do limite inferior de explosão.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50058:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras de desempenho para aparelhos do grupo II com indicação
até 100 % (V/V) de gás.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50104:1998 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para detecção e medição de oxigénio — Regras
de desempenho e métodos de ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50241-1:1999 . . . . . . . . . . . . . Especificação para aparelhos de circuito aberto usados na detecção de
gases e vapores combustíveis ou tóxicos — Parte 1: Regras gerais e
métodos de ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50241-2:1999 . . . . . . . . . . . . . Especificação para aparelhos de circuito aberto usados na detecção de
gases e vapores combustíveis ou tóxicos — Parte 2: Regras de desem-
penho para aparelhos de detecção de gases combustíveis.
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Organismo europeu
de normalização (1) Referência Título

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50281-1-1:1998 . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combus-
tível — Parte 1-1: Equipamento eléctrico protegido por invólu-
cros — Construção e ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50281-1-2:1998 . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combus-
tível — Parte 1-2: Equipamento eléctrico protegido por invólu-
cros — Selecção, instalação e manutenção+Corrigendum 12.1999.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50281-2-1:1998 . . . . . . . . . . . Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combus-
tível — Parte 2-1: Métodos de ensaio — Métodos para determinação
das temperaturas mínimas de ignição da poeira.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50284:1999 . . . . . . . . . . . . . . Regras especiais para a construção, ensaio e marcação de equipamento
eléctrico do grupo II, categoria 1 G.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50303:2000 . . . . . . . . . . . . . . Equipamento destinado a permanecer em funcionamento em atmosferas
tornadas perigosas por gases inflamáveis e ou pó de carvão, grupo I,
categoria M 1.

(1):

CEN: Rue de Stassart, 36, B-1050 Bruxelles [tel.:(32-2) 5500811; fax:(32-2) 5500819];
CENELEC: Rue de Stassart, 35, B-1050 Bruxelles [tel.:(32-2) 5196871; fax:(32-2) 5196919].

EN=norma europeia.
A1 — emenda 1.
A2 — emenda 2.

2 — É revogado o despacho n.o 12 570/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 2363/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 22
de Agosto de 2001, aviso n.o 10 458/2001 (2.a série), a p. 14 139, rec-
tifica-se que onde se lê:

«Doutora Ana Maria Picado, investigadora principal [ . . . ]
Doutora Maria Fernandes Cardoso Rosa [. . . ]
Doutora Maria Teresa Salvado Amaral Maria Collaço [. . . ]»

deve ler-se:

«Doutora Ana Maria Picado, investigadora auxiliar [. . . ]
Doutora Maria Fernanda Cardoso Rosa [. . . ]
Doutora Maria Teresa Salvado Amaral Maia Collaço [. . . ]»

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 21 492/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 de Outubro de 2001 do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar:

Maria Carolina Patrício da Cruz Rodrigues, António Maria de Albu-
querque Pimentel e Vasconcelos, Maria Lina Birra Tomás Hen-
riques, Rosa Maria Marques Ferreira de Almeida, Maria Amélia
Bordalo Cunha Esteves, Leopoldina Elisbão Pinto Marinheiro
Moreno, Anabela Veríssimo da Silva Pereira Sant’Ana, Maria
Arlete Ferreira de Araújo Ganhão de Oliveira, Maria Cidália
Branco Manaio dos Santos, Maria Júlia Azevedo Gaspar de Matos
Nobre Escolástico, Aurora Melo Domingos, Amélia de Jesus dos
Santos Paiva Ferreira, Maria Eugénia Mendes Cristo Ramos, Ana-
bela Marques de Figueiredo, João Martins da Costa Rito, José

Manuel Maia Paulino e Alda Maria Jordão Teixeira Fonseca, assis-
tentes administrativos principais da carreira de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativos
especialistas (escalão 4, índice 305, escalão 4, índice 305, escalão 4,
índice 305, escalão 4, índice 305, escalão 4, índice 305, escalão 2,
índice 270, escalão 4, índice 305, escalão 4, índice 305, escalão 4,
índice 305, escalão 4, índice 305, escalão 4, índice 305, escalão 4,
índice 305, escalão 3, índice 285, escalão 2, índice 270, escalão 4,
índice 305, escalão 3, índice 285, escalão 4, índice 305, respec-
tivamente da carreira de assistente administrativo do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerados dos seus anteriores cargos a partir
da data da aceitação dos novos lugares.

Maria Amélia da Conceição Santos Rocha, assistente adminstrativa
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente,
em regime de requisição nesta Direcção-Geral — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa espe-
cialista (escalão 1, índice 260) da carreira de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se
exonerada do seu anterior cargo a partir da data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António Magro Tomé.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 21 493/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do subdirector regional de Agricultura do Alentejo de 19 de
Julho de 2001 e do director-geral de Veterinária de 10 de Julho de
2001:

Rosa Augusta Martelo Catalão Oliveira Lopes, técnica superior de
1.a classe da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária — transferida para a Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo, com a mesma categoria e
carreira, com efeitos a 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.
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Instituto Nacional de Investigação Agrária

Rectificação n.o 2364/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 18
de Setembro de 2001, a p. 15 768, rectifica-se que onde se lê «Maria
Albertina de Melo Massena, técnica profissional especialista, da car-
reira de técnico profissional de laboratório» deve ler-se «Maria Alber-
tina de Melo Massena, técnica profissional especialista principal, da
carreira de técnico profissional de laboratório».

28 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas n.o 2 de Elvas

Aviso n.o 12 470/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala dos professores desta escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João José Filipe Ramalho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Gil Eanes

Aviso n.o 12 471/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placar da sala dos professores as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001, organizadas nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

26 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Paula Dias da Silva Couto.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
do Padre António Martins de Oliveira

Aviso n.o 12 472/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de pessoal docente a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Ferreira de Menezes.

Agrupamento de São Brás de Alportel

Aviso n.o 12 473/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que
se encontra afixada no placar dos Serviços Administrativos a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Antonieta Soares Português Valagão de Mendonça.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas do Concelho de Manteigas

Aviso n.o 12 474/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada para consulta, na sala de professores,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Esco-
las referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Renato de Jesus Madeira Alves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 2019/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lis-
boa (DREL), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém,
e a Câmara Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância de Alcobertas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 112 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2020/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lis-
boa (DREL), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém,
e a Câmara Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância de Abuxanas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 64 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97.

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-

dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2021/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expensão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, e a Câmara
Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

Artigo 1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância da Marmeleira.

Artigo 2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 10 500$00 refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97.

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

Artigo 3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

Artigo 4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo nos termos
do projecto aprovado no concurso.

Artigo 5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Lisboa, 23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação de Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto
de Solidariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, António José P.
do Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Sil-
vino Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Contrato n.o 2022/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lis-
boa (DREL), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém,
e a Câmara Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância de Fráguas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa
À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 10 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2023/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, e a Câmara
Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar

para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância de Correias.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 10 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos, constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2024/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lis-
boa (DREL), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém,
e a Câmara Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância da Azinheira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 10 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;
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3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2025/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, e a Câmara
Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 10.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância do Arco da Memória.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 10 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2026/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém e a Câmara
Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância de São João da Ribeira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 98 000$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2027/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, e a Câmara
Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Outeiro da Cortiçada.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 34 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97.

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-

dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2028/2001. — Contrato-programa — programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, e a Câmara
Municipal de Rio Maior (CMRM), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância de São Sebastião.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 22 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, o
material didáctico e os equipamentos de apoio administrativo nos
termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Rio Maior, o Presidente, Silvino
Manuel G. Sequeira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Almirante Gago Coutinho

Aviso n.o 12 475/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placar situado na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Setembro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria Rosa Fonseca Meirinho Afonso.

Escola Secundária Marquês de Pombal

Louvor n.o 976/2001. — Amândio Seco da Costa, mestre em Ciên-
cias da Educação, foi o principal responsável pela criação, opera-
cionalização e consolidação do Centro de Formação Calvet de Maga-
lhães, sediado na Escola Secundária de Marquês de Pombal. Agora,
decorridos que foram nove anos, no momento em que cessa as suas
funções como director desse Centro, é para mim particularmente grato
louvá-lo, pelo modo dedicado e competente como desempenhou as
funções que lhe foram confiadas.

O profissionalismo com que desempenhou este cargo demonstrou,
uma vez mais, o seu sentido de bem servir a causa pública.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Filipe Artur Ramos Batista.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclo das Olaias

Aviso n.o 12 476/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que
se encontra afixada na sala de professores do bloco administrativo
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino, reportada a 31 de Agosto de 2001. Os inte-
ressados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Garpar Simões.

Escola Secundária de Ourém

Aviso n.o 12 477/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Arménia Barroso Espada Lopes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de A Ver-o-Mar

Aviso n.o 12 478/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada em local
apropriado a lista de antiguidade de todo o pessoal docente deste
Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Agosto de 2001.

26 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Adília Sousa Domingues.

Agrupamento de Alfena

Aviso n.o 12 479/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada na sede do Agrupamento de Alfena a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José António da Graça Morais.

Escola ES/3 de Amarante

Aviso n.o 12 480/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do
ponto III-3 da circular n.o 30/98/DEGRE, avisa-se que se encontra
afixada no placar informativo da direcção executiva, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2001. O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da
data da publicação deste aviso.

27 de Setembro de 2001. — O Director, Fernando Fernandes de
Sampaio.

Escola Secundária de Monção

Aviso n.o 12 481/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação nos termos da lei.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Lobo Pereira.

Escola Secundária de Soares dos Reis

Aviso n.o 12 482/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas,
para consulta, no placar da sala dos professores as listas de antiguidade
do pessoal docente desta Escola com referência a 31 de Agosto de
2001. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação
deste aviso para apresentação de eventuais reclamações ao dirigente
máximo do serviço, Direcção Regional de Educação do Norte.

5 de Setembro. — Pelo Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Agrupamento de Escolas do Vale do Leça

Aviso n.o 12 483/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
no placar da sede deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, os docentes dispõem de 30 dias para reclamação, a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Afonso Pires de Oliveira.

Agrupamento da Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 2
de Valongo (Calvário) e Jardim-de-Infância do Calvário

Aviso n.o 12 484/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placar da secretaria dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

19 de Setembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Rita Miranda Mesquita.
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Escola Básica 1, 2 de Vila Praia de Âncora

Aviso n.o 12 485/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de
acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encon-
tra afixada na sala de convívio dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Setembro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Isabel Gonçalves de Barros.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 494/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a mestre Maria Margarida Leitão Filipe para o
desempenho de funções de assessoria no meu Gabinete, a tempo
parcial, para a realização de estudos na área de enfermagem, ficando
obrigada a deslocações em território nacional.

2 — A nomeação produz efeitos desde o dia 3 de Setembro, sen-
do-lhe atribuída a remuneração mensal ilíquida de 172 800$, a título
de remuneração do trabalho prestado; terá ainda direito a 122 560$
a título de ajudas de custo e de 152 400$, a título de deslocações,
que representam os valores médios mensais, decorrentes da aplicação
da legislação em vigor nestas matérias.

3 de Setembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 21 495/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para o desempenho de funções técnico-administrativas no
âmbito do meu Gabinete Elvira Maria Sousa de Oliveira Monteiro
Líbano, funcionária do quadro de pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos da Saúde, em regime de destacamento.

A nomeação produz efeitos desde 17 de Setembro, sendo-lhe atri-
buída a remuneração mensal ilíquida de 192 700$, actualizável anual-
mente de acordo com o aumento que for estabelecido para a função
pública, acrescida de subsídios de férias e de Natal nos termos legais.

17 de Setembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Correia
de Campos.

Despacho n.o 21 496/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino o
destacamento para o meu Gabinete da licenciada Anastásia Emília
Mestrinho Giga Salgado, professora de História da Escola Secundária
Padre António Vieira, para o exercício de funções técnicas no âmbito
da inventariação e tratamento arquivístico do acervo histórico-do-
cumental do Ministério da Saúde e dos Hospitais Civis de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho
de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Louvor n.o 977/2001. — No dia 1 de Maio de 2001 aposentou-se
o Dr. Alberto Manuel de Almeida Trigueiros Sampaio, médico espe-
cialista de ginecologia e obstetrícia, que dedicou toda a sua vida pro-
fissional à Maternidade Magalhães Coutinho e ao Hospital de D. Este-
fânia, impulsionando a melhoria permanente da qualidade assistencial
e da humanização de cuidados, apesar das deficientes condições hote-
leiras em que aquele serviço esteve instalado. No período em que
a Maternidade foi uma escola de formação, especializando dezenas
de médicos que em grande parte criaram e dinamizaram serviços
de ginecologia e obstetrícia pelo País, o Dr. Alberto Sampaio foi
uma das almas que a projectou e dinamizou.

Para além desta actividade profissional, o Dr. Alberto Sampaio
sempre participou activamente nas tarefas de administração para as
quais foi indicado, em especial destaque para o desempenho dos cargos
de director clínico e de presidente do conselho de administração do
Hospital de D. Estefânia. Também nestas actividades este ilustre pro-
fissional desempenhou com dignidade e honra o que lhe foi cometido.

O Dr. Alberto Sampaio está do mesmo modo profundamente ligado
à requalificação do edifício D. Pedro V para o funcionamento da
Maternidade do Hospital de D. Estefânia, após o encerramento da
antiga Maternidade do Dr. Magalhães Coutinho no ano de 1996.
Este novo equipamento viria a ser inaugurado a 4 de Abril de 2001.
É reconhecido por todos o enorme contributo do Dr. Alberto Sampaio
para que este evento se tornasse realidade.

Por estas razões, que de qualquer forma apenas se destacam alguns
dos aspectos mais significativos da personalidade e da actividade pro-
fissional do Dr. Alberto Sampaio em prol do Hospital de D. Estefânia
e dos Hospitais Civis de Lisboa, é amplamente credor do público
louvor com que neste momento entende distingui-lo.

25 de Setembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Louvor n.o 978/2001. — Aposentou-se recentemente o Dr. Carlos
Mattos Chaves de Macedo, sem dúvida um dos mais prestigiados
vultos da medicina portuguesa.

O Dr. Carlos Macedo iniciou a sua carreira de médico hospitalar
em 1965, nos Hospitais Civis de Lisboa, tendo, a partir dessa data,
desempenhado, com inegáveis mérito e eficiência, os mais honrosos
cargos, quer no âmbito do Ministério da Saúde quer, sobretudo, a
nível da vida política nacional.

Assim, foi o Dr. Carlos Macedo deputado da Assembleia da Repú-
blica em diversas legislaturas.

Foi Ministro dos Assuntos Sociais entre 9 de Janeiro e 2 de Agosto
de 1981.

Desempenhou por duas vezes o cargo de Secretário de Estado
da Saúde, entre 26 de Março e 7 de Agosto de 1975 e entre 26
de Setembro de 1975 e 20 de Janeiro de 1976.

A nível hospitalar, assegurou, também, por duas vezes, o cargo
de director de hospital, respectivamente no Hospital de Santarém,
de 4 de Março de 1994 a 5 de Março de 1995, e no Hospital de
Santa Cruz, entre 6 de Março de 1995 e 28 de Fevereiro de 1997.

Finalmente, teve no Instituto Nacional de Emergência Médica, onde
desempenhava funções à data da sua aposentação, um papel de grande
realce, havendo ali assumido, em diferentes datas, diversos cargos
de responsabilidade:

Foi empossado como chefe de divisão em 24 de Julho de 1985,
tendo, nessa mesma data, sido nomeado director de Serviços
Médicos, em regime de substituição;

Desempenhou o cargo de director de Serviços Médicos desde
31 de Maio de 1983 até 23 de Julho de 1985;

Foi nomeado chefe de serviço hospitalar do INEM em 6 de
Janeiro de 1987, funções que retomou em 1 de Março de
1997 até à data da aposentação.

Pelos altos serviços que deixou prestados ao País, pela elevada
craveira com que sempre desempenhou cargos de grande respon-
sabilidade do Ministério da Saúde, pela imagem de competência e
dignidade que deixou assinalada em todas as funções por ele exercidas,
merece o Dr. Carlos Macedo, amplamente, ser considerado merecedor
da mais profunda admiração por parte de todos aqueles que têm
a missão de continuar a sua obra.

Daí, a manifestação de público louvor e dos mais sinceros agra-
decimentos que, por esta via, considero dever prestar-lhe.

25 de Setembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 21 497/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Idalina Mota Mendes
Ponciano Alexandre, que, para o efeito, é destacada à Inspecção-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

1 — À nomeada é atribuída uma remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento dos adjuntos de gabinete, actualizável em função
dos aumentos determinados para a função pública.

2 — O meu Gabinete assegura a diferença entre a remuneração
processada pela Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, em razão da categoria que detém, e a remuneração de
adjunta do meu Gabinete, incluindo o abono de despesas de repre-
sentação, as diferenças correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeições, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Rectificação n.o 2365/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 210, de 10 de Setembro de 2001,
o aviso n.o 11 123/2001, rectifica-se que onde se lê:

«1 — [. . .] por despacho do presidente do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro de 30 de Março
de 2001 [. . . ]

2 — [. . .] comunicado pelos ofícios do DRHS n.os 1822 e 1823,
de 19 de Fevereiro de 2001.

[ . . . ]
11.3 — [. . .]

[ . . . ]
c) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.»

deve ler-se:

«1 — [. . .] por deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 28 de Dezembro de 2000
[. . . ]

2 — [. . .] comunicado pelo ofício do DRHS n.o 11 302, de 27 de
Outubro de 2000.

[ . . . ]
11.3 — [. . .]

[ . . . ]
c) Contabilidade pública:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.»

26 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Cabeças.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 2366/2001. — Transição do pessoal de informá-
tica a que se refere o Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. — Por
ter saído com inexactidão a publicação do despacho n.o 4899/2001,
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 29 de Junho
de 2001, relativamente à transição supramencionada, rectifica-se que
onde se lê «Autorizada, nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de
11 de Fevereiro, a transição do pessoal de informática, conforme
mapa abaixo indicado, com efeitos a 1 de Outubro de 1999.» deve
ler-se «Autorizada, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26
de Março, a transição do pessoal de informática, conforme mapa
abaixo indicado, com efeitos a 1 de Abril de 2000.»

1 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão, Ana Cristina Jesus
Casanova Nogueira Carvalho.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 12 486/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de dois lugares de assistente administra-
tivo. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/89, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho de 31 de Agosto
de 2001 do conselho de administração do Centro Hospitalar de Cas-
cais, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento de dois lugares de
assistente administrativo da carreira administrativa, carreira de dota-
ção global, vagos no quadro de pessoal do Hospital Ortopédico
Dr. José de Almeida, aprovado pela Portaria n.o 289/93, de 13 de
Março, e integrado no Centro Hospitalar de Cascais pela Portaria
n.o 300/2000, de 29 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares enunciados neste aviso, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Orto-
pédico Dr. José de Almeida, sito na Rua de Luanda, Carcavelos,
2779-502 Parede.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria, nos termos da lei em vigor, e
as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional dos lugares postos a concurso — executar,
a partir de orientações e instruções, todo o processamento admi-
nistrativo relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de
índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, aquisições, património e admissão de doentes.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes, independentemente dos organismos a que estejam vin-
culados, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, que reúnam os requisitos referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se encontrem nas condições indi-
cadas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção, qualquer deles com carácter
eliminatório:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, a realizar de forma escrita,
com duração máxima de duas horas, será efectuada com base no
programa aprovado por despacho do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999:

Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e os resultantes da vivência do cidadão
comum.

A legislação indicada aos candidatos para preparação desta prova
é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

8.2 — O programa da prova de conhecimentos específicos, a realizar
de forma escrita, com duração máxima de duas horas, consta do des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, a p. 3136. A legislação indicada aos candidatos
para preparação da prova de conhecimentos específicos é a seguinte:

A) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;

B) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;

C) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

D) Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;

E) Arquivos administrativos e clínicos:

Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;

F) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
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8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA),
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal durante
as horas normais de expediente ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para
a morada indicada no n.o 4 do aviso de abertura.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, bem
como o serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e respectivo vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Documento comprovativo das classificações de serviço dos

últimos três anos de onde constem as pontuações atribuídas;
c) Declaração, emitida pelo serviço a que se encontre vinculado,

da qual constem de maneira inequívoca a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repar-
tição do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais efectivos:

Maria Eduarda Vieira Bento, chefe de secção do Centro
Hospitalar de Cascais (HCCG).

Maria da Conceição Parente Fernandes, chefe de secção
do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais suplentes:

Albertina Alves Leitão Silva Parreira, assistente adminis-
trativa especialista do Centro Hospitalar de Cascais
(HOJA).

Maria Teresa Ranales Caetano, assistente administrativa
especialista do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 — Nos termos do disposto do despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade e oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

24 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 2367/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso interno de acesso geral
para chefe de secção do quadro de pessoal do Hospital de Curry
Cabral — áreas funcionais de aprovisionamento e informação e admis-
são de doentes —, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001 (aviso n.o 11 232/2001),
rectifica-se que, no n.o 7.1.2 do referido aviso, onde se lê:

«Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-N98, de 18 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Declaração de Rectificação n.o 42/93, de 31 de Março;
Manual de Arquivos Gerais e Clínicos do Departamento de

Recursos Humanos da Saúde;
Manual de Contabilidade do Departamento de Recursos Huma-

nos da Saúde;
Manual de Estatística do Departamento de Recursos Humanos

da Saúde.»

deve ler-se:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Declaração de Rectificação publicada no 3.o suplemento ao Diá-

rio da República, 1.a série, n.o 100, de 30 de Abril de 1984;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Declaração de Rectificação n.o 43/93, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Declaração de Rectificação n.o 42/93, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março:
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro;
Declaração de Rectificação n.o 15-I/99, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março;
Declaração de Rectificação n.o 11-A/2001, de 4 de Maio;
Portaria n.o 104/2001, de 21 de Fevereiro;
Manual de Arquivos Gerais e Clínicos do Departamento de

Recursos Humanos da Saúde;
Manual de Contabilidade do Departamento de Recursos Huma-

nos da Saúde;
Manual de Estatística do Departamento de Recursos Humanos

da Saúde.»

1 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Altino Sá Almeida.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 12 487/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de assistente administrativo. —
1 — Nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital Distrital de
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Mirandela de 20 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de três lugares de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares enun-
ciadas neste aviso e para os que vierem a ocorrer no prazo de um ano.

3 — Conteúdo funcional — executar, a partir de orientações e ins-
truções, todo o processamento administrativo de uma ou mais áreas
de actividade funcional de índole administrativa, nomeadamente pes-
soal, contabilidade, expediente, arquivo, aquisições, património e
admissão de doentes.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Mirandela.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

organismo da Administração Pública e, conforme o disposto na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos gerais, classificada de 0 a 20 valores;
b) Prova de conhecimentos específicos, classificada de 0 a

20 valores;
c) Avaliação curricular, classificada de 0 a 20 valores.

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b), têm
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que em cada uma
das provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — O programa da prova de conhecimentos gerais, a realizar
de forma escrita, com a duração de uma hora, consta do despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.
Para preparação desta prova é indicada a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

7.3 — O programa da prova de conhecimentos específicos, a realizar
de forma escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos, consta
do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997 publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, a p. 3136. Para preparação desta
prova é indicada a seguinte legislação:

a) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.

b) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio.

c) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

d) Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

e) Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000,
de 8 de Maio.

f) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final e a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta que o júri de concurso irá elaborar
antes de terminado o prazo de apresentação de candidaturas. Cópia
dessa acta será fomecida aos candidatos que a solicitem.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal durante as horas
normais de expediente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, data e validade do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Categoria detida e organismo a que tem vínculo;
c) Habilitações literárias/profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

para provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou
certidão emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados,
ou declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, em alíneas separadas, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos referidos requisitos
gerais;

d) Documento emitido pelo organismo a que se encontram vin-
culados donde constem de forma inequívoca qual a categoria
e o vínculo;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.

8.3 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixados no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Alberto Almeida Coelho, administrador
hospitalar do Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Porfírio Eugénio Carrazedo, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Abílio Baltasar Sousa Martins, chefe de repartição do Hos-
pital Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

José Manuel Nascimento, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Fernando dos Santos Moutinho, chefe de secção do Hospital
Distrital de Mirandela.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

25 de Setembro de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 12 488/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 6 de Setembro de 2001, faz-se pública a lista de classificação final
do concurso externo geral de ingresso para provimento de dois lugares
de auxiliar de acção médica, cujo aviso n.o 13 992/2000 (2.a série)
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de
Setembro de 2000:

Valores

1.o Maria do Rosário Ferreira Tavares Costa . . . . . . . . . . 17,19
2.o Élia Maria Dias Duarte Barroca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,38
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3.o Maria da Glória Anjos Abreu Alves . . . . . . . . . . . . . . . 16,28
4.o Maria Fernanda Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,59
5.o Maria Conceição Cunha Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
6.o Aurora Manuela Ramadinha Salvador Silva . . . . . . . . 14,84
7.o Maria de Fátima Silva Jesus Carmo . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
8.o Ana Maria Saraiva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
9.o José Ricardo Simão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
10.o Beatriz Lucinda Pereira Alves Marçal . . . . . . . . . . . . . 14,26
11.o Ana Maria Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
12.o Sandra Cristina Brandão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
13.o Ricardo Sérgio Sá Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
14.o Zélia Maria Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
15.o Eulália Maria Tavares Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
16.o Rosa Maria da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
17.o Maria Cristina Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
18.o Maria Irene Costa Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
19.o Lúcia Cristina Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
20.o Maria Isaura Borges Correia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 12,69
21.o Lídia Brandão de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
22.o Sónia Cristina Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
23.o Maria Lúcia Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,21
24.o Lia Mariana Batista Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

26 de Setembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 12 489/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 27 de Setembro de 2001, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira de
tecnico de diagnóstico e terapêutica, cujo aviso n.o 3494/2001 (2.a série)
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2001:

Rosa Maria Santos Reis — 15,29 valores.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

27 de Setembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 12 490/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 27 de Setembro de 2001, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de chefe de serviço de pneumologia da carreira médica hos-
pitalar, cujo aviso n.o 6254/2001 (2.a série) foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001:

Fernando Neves de Sousa Rocha — 19,1 valores.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

27 de Setembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 12 491/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 27 de Setembro de 2001, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de chefe de serviço de anestesiologia da carreira médica hos-
pitalar, cujo aviso n.o 3495/2001 (2.a série) foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2001:

Maria Carlos Rocha Cativo — 17,5 valores.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

27 de Setembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 12 492/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 64.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, são retirados da lista
de classificação final os candidatos a seguir identificados, por terem
recusado ser providos no lugar a que tinham direito de acordo com
a sua ordenação naquela lista relativa ao concurso interno geral de
acesso na categoria de técnico de 1.a classe (área de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica) da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153,
de 5 de Julho de 2000:

Luís Fernando Pimentel Martins.
Carla Maria Gomes Firmo.

1 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 12 493/2001 (2.a série). — Depois de devidamente
homologada pelo conselho de administração em 28 de Setembro de
2001, ouvido o candidato nos termos do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento de dois lugares de assistente
de anestesiologia da carreira médica do quadro deste Hospital, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de
15 de Maio de 2001:

1.o e único Francisco José Pais Holbeche Fino Garvão — 15,75 valores.

Da presente lista cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias a
partir da publicação do presente aviso.

1 de Outubro de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 12 494/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico de 1.a classe de cardiopneumologia. — 1 — Por des-
pacho do conselho de administração do Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas de 27 de Julho de 2001, nos termos do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto
para provimento de dois lugares de técnico de 1.a classe de cardio-
pneumologia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 980/2000,
de 13 de Outubro.

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, foram fixadas as seguintes quotas:

Quota A — um lugar a preencher por funcionário do quadro
de pessoal do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas;

Quota B — um lugar a preencher por funcionário não perten-
cente ao quadro de pessoal do Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — o constante
do n.o 1, alínea d), do artigo 5.o, conjugado com o artigo 6.o, e n.os 1
e 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
1.a classe, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.
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6 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, apartado 45, Avenida de Xanana Gusmão,
2350 Torres Novas.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio para a morada indicada no n.o 6,
através de carta registada com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverá constar, obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionando o número

e data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações profissionais ou
seu equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, onde conste o tempo de serviço efectivo na cate-
goria, carreira e função pública, bem como as classificações
de serviço relativas aos anos de 1998 a 2000.

9 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 7.1 é
dispensada nesta fase desde que o candidato declare no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com
os artigos 15.o e 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e a Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

12 — A lista de admissão dos candidatos e a de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do
que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e o Código do Procedimento Administrativo.

13 — O júri, constituído por técnicos de cardiopneumologia, terá
a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Mendes Mamede Barreto Amaral, téc-
nica especialista do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Serrano Reis, técnica principal do Hospital
Distrital de Santarém.

Madalena Costa Martins Mendes Rosa, técnica de 1.a classe
do Hospital Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Simões Bento, técnica de 1.a classe do Hospital
Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Maria Irene Dias Reis Chambel Dinis Caldeira, técnica prin-
cipal do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca
de Xira.

14 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 12 495/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que Célia Augusta Moura dos Santos, candidata clas-
sificada em 17.o lugar no concurso interno geral de ingresso de pro-
vimento para o preenchimento de 45 lugares na categoria de enfer-
meiro, nível 1, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117,
de 21 de Maio de 2001, prescinde de ser nomeada na referida categoria,
sendo abatida à lista de classificação final.

2 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 12 496/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que Sandra Cristina Pereira da Silva Reis, candidata
classificada em 4.o lugar no concurso interno geral de ingresso de
provimento para o preenchimento de 45 lugares na categoria de enfer-
meiro, nível 1, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117,
de 21 de Maio de 2001, prescinde de ser nomeada na referida categoria,
sendo abatida à lista de classificação final.

2 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 12 497/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que Maria Clara Correia Ferreira da Costa Lopes,
candidata classificada em 9.o lugar no concurso interno geral de
ingresso de provimento para o preenchimento de 45 lugares na cate-
goria de enfermeiro, nível 1, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 117, de 21 de Maio de 2001, prescinde de ser nomeada
na referida categoria, sendo abatida à lista de classificação final.

2 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 12 498/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
distribuída, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do Instituto
Nacional de Emergência Médica referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, de harmonia com o estipulado
no n.o 1 de artigo 96.o do decreto-lei acima referido.

3 de Setembro de 2001. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Fernanda Mendonça.

Aviso n.o 12 499/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 17 de Maio de 2001, está aberto concurso interno
de acesso para o preenchimento de cinco lugares de assessor da área
de emergência médica do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Emergência Médica (INEM), aprovado pela Portaria n.o 295/97,
de 5 de Maio.

1 — Legislacão aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização e uma visão global de administração que per-
mita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão,
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4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento correspondente aos índices e escalão
fixados para a respectiva categoria constantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
demais regalias as vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso poderão candida-
tar-se indivíduos vinculados à função pública que reúnam os requisitos
constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,

6 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do candidato,

De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesma facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do INEM, contendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata;
As candidaturas poderão ser entregues directamente no INEM,

Rua do Infante D. Pedro, 8, em Lisboa, ou remetidas pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas para a morada indicada
e o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos:
9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de

exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes;

b) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detêm, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço dos anos
relevantes para promoção;

c) Declaração com a descrição das funções exercidas nos últimos
três anos;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

9.2 — Os requerimentos devem ainda ser acompanhados por:

a) Documentos comprovativos da formação profissional, devendo
deles constar as respectivas durações, datas da realização e
entidades promotoras;

b) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos ao presente concurso que sejam fun-
cionários do quadro de pessoal deste Instituto são dispensados de
entregar a declaração do serviço referida na alínea b) do n.o 9.1,
devendo a mesma ser oficiosamente entregue ao júri.

10 — Listas de candidatos — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas na sede do INEM e
também remetidas aos candidatos, ou, se for caso disso, publicadas
no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Ramiro Alves Carvalho Figueira, direc-
tor de serviços do INEM.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Andias da Paula, assessor principal do
INEM, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado João José Bivar Abrantes, assessor principal do
INEM.

Vogais suplentes:

Licenciada Arlinda Maria Ferandes Borges Pena Seixas,
assessora principal do INEM.

Licenciado João Guilherme Santos Marques Penha, assessor
principal do INEM.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

1 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Bentes de Oliveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1642/2001. — A firma Merck Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Pasuma, comprimido revestido, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9991810 e 9991802.

A titular da AIM vem declarar que, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, deixou de ter interesse
no medicamento Pasuma, comprimido revestido, nas apresentações
blister de 20 unidades e blister de 50 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Merck Portuguesa, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Pasuma, comprimido revestido, consubstanciada nos registos
n.os 9991810 e 9991802, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1643/2001. — A firma Laboratórios Lab, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Lactil Lab, comprimidos, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9866319.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Lactil Lab, comprimidos, na apre-
sentação blister de 20 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Lab, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Lactil Lab, comprimidos, consubstanciada no registo
n.o 9866319, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1644/2001. — A firma Laboratórios Unitas, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Biocina, suspensão injectável de 10 mg/ml, concedida em
18 de Agosto de 1970, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9263509.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Biocina, suspensão injectável de
10 mg/ml, na apresentação de frasco de 100 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Unitas, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Biocina, suspensão injectável de 10 mg/ml, consubstanciada
no registo n.o 9263509, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1645/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Numide, supositórios de
600 mg, concedida em 12 de Abril de 1984, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9584201.

A titular da AIM vem declarar que, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, deixou de ter interesse
no medicamento Numide, supositórios de 600 mg, na apresentação
blister de 12 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Numide, supositórios
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de 600 mg, consubstanciada no registo n.o 9584201, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1646/2001. — A firma Laboratórios Unitas, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Uniderma, pó cutâneo, concedida em 15 de Outubro de 1987,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9827709.

A titular da AIM vem declarar que, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, deixou de ter interesse
no medicamento Uniderma, pó cutâneo, na apresentação de frasco
de 15 g.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Unitas, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Uniderma, pó cutâneo, consubstanciada no registo
n.o 9827709, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1647/2001. — A firma Bristol-Myers Squibb Far-
macêutica Portuguesa, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Anatensol Decanoato, solução
injectável de 100 mg/1 ml, concedida em 21 de Dezembro de 1983,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8276626.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Anatensol Decanoato, solução injec-
tável de 100 mg/1 ml, na apresentação ampola de cinco unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Bristol-Myers Squibb Farma-
cêutica Portuguesa, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Anatensol Decanoato, solução
injectável de 100 mg/1 ml, consubstanciada no registo n.o 8276626,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1648/2001. — A firma Laboratórios Lab, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Gutron, solução injectável de 2,5 mg/ml, concedida em 3 de
Outubro de 1977, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9464800.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Gutron, solução injectável de
2,5 mg/ml, na apresentação de ampola de 5 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Lab, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Gutron, solução injectável de 2,5 mg/ml, consubstanciada no
registo n.o 9464800, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1649/2001. — A firma Laboratórios Lab, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tonus-Lab, solução injectável de 1 mg/1 ml, concedida em
4 de Maio de 1967, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9174201.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Tonus-Lab, solução injectável de
1 mg/1 ml, na apresentação ampola de três unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Lab, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Tonus-Lab, solução injectável de 1 mg/1 ml, consubstanciada
no registo n.o 9174201, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1650/2001. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Fasigyn, comprimido de 1000 mg, concedida em 5 de Junho
de 1982, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9318626
e 9318634.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Fasigyn, comprimido de 1000 mg,
na apresentação blister de 2 unidades e blister de 4 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Pfizer, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Fasigyn, comprimido de 1000 mg, consubstanciada nos regis-
tos n.os 9318626 e 9318634, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1651/2001. — A firma Laboratórios Esfar —
Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Coenzimade, pó e solvente
para solução injectável de 1000 mg/3 ml, concedida em 11 de Julho
de 1971, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9293803.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Coenzimade, pó e solvente para
solução injectável de 1000 mg/3 ml, na apresentação de ampola de
3 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Esfar — Espe-
cialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Coenzimade, pó e solvente
para solução injectável de 1000 mg/3 ml, consubstanciada no registo
n.o 9293803, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1652/2001. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Cefobid, pó para solução injectável de 2000 mg, concedida
em 15 de Março de 1983, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 8562462 e 8562447.

A titular das AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Cefobid, pó para solução injectável
de 2000 mg, na apresentação de frasco para injectáveis de 2 g e frasco
para injectáveis de 2 g.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Pfizer, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Cefobid, pó para solução injectável de 2000 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 8562462 e 8562447, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1653/2001. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Cefobid, pó para solução injectável de 1000 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8562421

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Cefobid, pó injectável de 1000 mg,
na apresentação de frasco injectável de 1 g.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Pfizer, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Cefobid, pó para solução injectável de 1000 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 8562421, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1654/2001. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Cefobid, pó para solução injectável de 500 mg, concedida
em 15 de Março de 1983, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 8562405.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Cefobid, pó para solução injectável
de 500 mg, na apresentação frasco para injectáveis de 500 mg.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Pfizer, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Cefobid, pó para solução injectável de 500 mg, consubstan-
ciada no registo n.o 8562405, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1655/2001. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Terramicina, cápsula dura de 250 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9911107.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Terramicina, cápsula dura de 250 mg,
na apresentação blister de 16 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Pfizer, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Terramicina, cápsula dura de 250 mg, consubstanciada no
registo n.o 9911107, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1656/2001. — A firma Laboratórios Lab, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Atropa-Lab Papaverina, comprimido, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 9934901 e 9934919.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Atropa-Lab Papaverina, comprimido,
nas apresentações blister de 20 unidades e blister de 60 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Lab, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Atropa-Lab Papaverina, comprimido, consubstanciada nos
registos n.os 9934901 e 9934919, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1657/2001. — A firma Laboratórios Esfar —
Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Jectofer, solução injectável
de 100 mg/2 ml, concedida em 11 de Janeiro de 1965, consubstanciada
com autorização com o registo n.o 8111815.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Jectofer, solução injectável de
100 mg/2 ml, na apresentação ampola de 6 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Esfar — Espe-
cialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Jectofer, solução injectável
de 100 mg/2 ml, consubstanciada no registo n.o 8111815, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1658/2001. — A firma Laboratórios
Esfar — Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Drenomade, com-
primido de 200 mg+100 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9941609.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou

de ter interesse no medicamento Drenomade, comprimido de
200 mg+100 mg, na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Esfar — Espe-
cialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Drenomade, comprimido
de 200 mg+100 mg, consubstanciada no registo n.o 9941609, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1659/2001. — A firma Laboratórios
Esfar — Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Lombrimade, com-
primido de 300 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9979419.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Lombrimade, comprimido de 300 mg,
na apresentação blister de 20 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Esfar — Espe-
cialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Lombrimade, comprimido
de 300 mg, consubstanciada no registo n.o 9979419, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1660/2001. — A firma Laboratórios
Esfar — Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Lombrimade, solu-
ção oral de 150 mg/ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9979500.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Lombrimade, solução oral de
150 mg/ml, na apresentação frasco de 60 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Esfar — Espe-
cialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Lombrimade, solução oral
de 150 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9979500, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1661/2001. — A firma Laboratórios
Esfar — Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Pulmomade Vita-
minado, supositório, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9998211.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Pulmomade Vitaminado, supositório,
na apresentação blister de 6 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Esfar — Espe-
cialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Pulmomade Vitaminado,
supositório, consubstanciada no registo n.o 9998211, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1662/2001. — A firma Laboratórios
Esfar — Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Pulmomade Vita-
minado, supositório, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9998203.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Pulmomade Vitaminado, supositório,
na apresentação fita contentora de 6 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Esfar — Espe-
cialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
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do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Pulmomade Vitaminado,
supositório, consubstanciada no registo n.o 9998203, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1663/2001. — A firma Laboratórios Lab, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tonocálcio Vitaminado, solução oral, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9886804.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Tonocálcio Vitaminado, solução oral,
na apresentação frasco de 30 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Lab, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Tonocálcio Vitaminado, solução oral, consubstanciada no
registo n.o 9886804, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1664/2001. — A firma Laboratórios Lab, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Reglipe, comprimido de 350 mg, concedida em 28 de Janeiro
de 1977, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9454223
e 9454231.

A titular da AIM vem declarar que, no âmbito da implementação
do disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, deixou
de ter interesse no medicamento Reglipe, comprimido de 350 mg nas
apresentações de blister de 20 unidades e blister de 60 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios Lab, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Reglipe, comprimido de 350 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9454223 e 9454231, e anular o respectivo registo no INFARMED.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Deliberação n.o 1665/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, ex vi do
artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o, 36.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da facul-
dade conferida pelo despacho do Secretário de Estado da Saúde de
11 de Setembro de 2001, que subdelega competências nos conselhos
de administração dos Centros Regionais de Oncologia de Lisboa,
Porto e Coimbra, o conselho de administração do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil
delega com a faculdade de subdelegar, e subdelega, no administra-
dor-delegado Dr. Jorge Augusto Vasco Varanda as seguintes com-
petências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos de pessoal, com excepção

dos das carreiras médicas e de enfermagem, e praticar todos os actos
subsequentes, nomear e exonerar pessoal, bem como autorizar des-
tacamentos, requisições, transferências, permutas, comissões de ser-
viço extraordinárias, sempre, em todos os casos, com excepção do
pessoal das carreiras médica e de enfermagem;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, e em dias

de descanso semanal complementar e feriados, bem como o regime
de prevenção e autorizar o abono da respectiva remuneração, nos
termos legais;

1.5 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 28 de Dezembro;

1.6 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro;

1.7 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias;
1.8 — Confirmar nomeações e autorizar a prorrogação do prazo

de aceitação de nomeação, bem como solicitar que a posse seja con-
cedida por autoridade administrativa ou por agente diplomático ou
consular;

1.9 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento
de acordo com o Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho.

1.10 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários, agentes ou outros trabalhadores tenham direito, nos termos
da lei;

1.11 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional,
bem como as comissões gratuitas de serviço previstas no n.o 1 do
despacho n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988, com excepção dos
das carreiras médica e de enfermagem;

1.12 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.13 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.14 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.15 — Autorizar os pedidos de aposentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.16 — Reconhecer a passagem à situação de licença sem venci-
mento de longa duração, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.17 — Conceder licenças sem vencimento para acompanhamento
do cônjuge colocado no estrangeiro e autorizar o respectivo regresso
à actividade, nos termos dos artigos 84.o a 88.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.18 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.19 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.20 — Conceder o Estatuto do Trabalhador-Estudante, nos termos
da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.21 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de
desempenho nos termos dos regulamentos em vigor;

1.22 — Decidir dos recursos interpostos pelos candidatos excluídos,
nos concursos de pessoal;

1.23 — Homologar as listas de classificação final nos concursos de
pessoal, com excepção dos das carreiras médicas;

1.24 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.25 — Exercer a competência em matéria disciplinar contida nas

alíneas b), c) e d) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local;

1.26 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos por tra-
balhadores em regime de direito privado e autorizar o processamento
das correspondentes despesas, nos termos da legislação aplicável;

1.27 — Autorizar a passagem de certidões;
1.28 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-

ções do orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal,
até ao limite de um duodécimo;

1.29 — Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja o
meio de transporte, bem como dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;

1.30 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários ou agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;

1.31 — Autorizar o gozo de férias antes de aprovados os respectivos
planos e em acumulação, bem como alterações às férias constantes
de plano já aprovado;

1.32 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.33 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.34 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até 80 000 contos (E 399 161,760),
e designar os júris e delegar a competência para proceder à audiência
prévia, mesmo nos de procedimentos de valor superior ao agora
delegado;
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1.35 — Gerir o orçamento e propor as alterações adequadas, tendo
em vista o objectivo a atingir;

1.36 — Gerir o orçamento cambial, autorizando despesas, inclusive
em moedas estrangeira, até ao limite legalmente estabelecido;

1.37 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.38 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.39 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.40 — Exercer a competência disciplinar relativamente aos traba-
lhadores em regime de direito privado, nos termos previstos nos Decre-
tos-Leis n.os 49 408, de 24 de Novembro de 1969, e 64-A/89, de 27
de Fevereiro;

1.41 — Autorizar a mobilidade interna de pessoal, com excepção
do pertencente à carreira médica;

1.42 — Outorgar, em representação do Centro, em todos os con-
tratos de pessoal, bem como nos contratos escritos relativos a locação,
empreitadas de obras públicas, prestação de serviços e aquisição de
bens;

1.43 — Autorizar a acumulação de funções docentes, nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 294/85, de 24 de Julho;

1.44 — Autorizar o uso de automóvel próprio nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa

duração, bem como autorizar o regresso à actividade nos termos do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.2 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.3 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal das
carreiras de técnico superior de saúde, de enfermagem e de diagnóstico
e terapêutica;

2.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes, que ocorram fora do território nacio-
nal, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em
quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como
as comissões gratuitas de serviço prestadas no n.o 3 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988, com excepção dos das carreiras
médicas e de enfermagem;

2.5 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1
e 2 da mesma disposição legal;

2.6 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal complementar e feriados de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.7 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/89, de 23 de Agosto, com excepção dos formulados por pessoal
das carreiras médicas e de enfermagem;

2.8 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 25 000 contos;

2.9 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — O conselho de administração delega ainda no mesmo admi-
nistrador-delegado, ao abrigo do artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com a faculdade de subdelegar, a assinatura de toda a
correspondência e expediente necessários à mera instrução de pro-
cessos.

4 — A presente deliberação produz efeitos desde a data em que
foi tomada e por ela ficam ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados
pelo referido dirigente.

27 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Manuel
Abecasis, director. — Jorge Varanda, administrador-delegado. — João
Oliveira, director clínico. — Fernanda Azevedo Silva, enfermeira-
-directora.

Deliberação n.o 1666/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, ex vi do
artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o, 36.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da facul-
dade conferida pelo despacho do Secretário de Estado da Saúde de
11 de Setembro de 2001 — que subdelega competências nos conselhos
de administração dos Centros Regionais de Oncologia de Lisboa,
Porto e Coimbra —, o conselho de administração do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil
delega e subdelega no director clínico Dr. João Manuel Lopes Oliveira
as seguintes competências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar, sem encargos para o hospital, relativamente ao

pessoal médico, a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram em território nacional, bem como
as comissões gratuitas de serviço previstas no n.o 1 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro de 1987, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988;

1.2 — Autorizar, relativamente aos médicos internos do internato
complementar, comissões gratuitas de serviço, nos termos previstos
na secção IV da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, até 30 dias
por ano.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar, sem encargos para o hospital, relativamente ao

pessoal das carreiras médicas, a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacional,
incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em quais-
quer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como as
comissões gratuitas de serviço previstas no n.o 3 do despacho n.o 23/87,
de 25 de Novembro de 1987, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

3 — A presente deliberação produz efeitos desde a data em que
foi tomada e com ela ficam ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo
director clínico.

27 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Manuel
Abecasis, director — Jorge Varanda, administrador-delegado — João
Oliveira, director clínico — Fernanda Azevedo Silva, enfermeira-
-directora.

Deliberação n.o 1667/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, ex vi do
artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o, 36.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da facul-
dade conferida pelo despacho do Secretário de Estado da Saúde de
11 de Setembro de 2001 — que subdelega competências nos conselhos
de administração dos Centros Regionais de Oncologia de Lisboa,
Porto e Coimbra —, o conselho de administração do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil
delega e subdelega na enfermeira-directora Fernanda Azevedo Silva
as seguintes competências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar, sem encargos para o hospital, relativamente ao

pessoal de enfermagem, a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação, ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional, bem
como as comissões gratuitas de serviço previstas no n.o 1 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro de 1987, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar, sem encargos para o hospital, relativamente ao

pessoal de enfermagem, a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacional,
incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em quais-
quer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como as
comissões gratuitas de serviço previstas no n.o 3 do despacho n.o 23/87,
de 25 de Novembro de 1987, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

3 — A presente deliberação produz efeitos desde a data em que
foi tomada e com ela ficam ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pela
enfermeira-directora.

27 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Manuel
Abecasis, director — Jorge Varanda, administrador-delegado — João
Oliveira, director clínico — Fernanda Azevedo Silva, enfermeira-di-
rectora.
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Despacho n.o 21 498/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade conferida pela deliberação do conselho de
administração do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil de 28 de Setembro, subedelego
na Dr.a Ana Luísa Simões Figueiras dos Santos, chefe da Divisão
de Efectivos e Formação Profissional, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências que me foram delegadas:
1.1 — Conceder licenças sem vencimento por períodos superiores

a 30 e até 90 dias;
1.2 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de desem-

penho, nos termos dos regulamentos em vigor;
1.3 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis

n.os 100/99, de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro;
1.4 — Autorizar o regresso à actividade em todas as situações de

licença sem vencimento, bem como da situação de licença ilimitada;
1.5 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação da nomeação,

bem como solicitar que a posse seja conferida por autoridade admi-
nistrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em
quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como
as comissões gratuitas de serviço prestadas no n.o 3 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988, com excepção dos das carreiras
médicas e de enfermagem;

1.8 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.9 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.10 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.11 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.12 — Reconhecer a passagem à situação de licença sem venci-
mento de longa duração, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.13 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agen-
tes para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e auto-
rizar o respectivo regresso à actividade, nos termos dos artigos 84.o
a 88.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.14 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.15 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.16 — Conceder o Estatuto do Trabalhador-Estudante, nos termos
da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.17 — Decidir os recursos interpostos pelos candidatos excluídos
nos concursos de pessoal;

1.18 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.19 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos por tra-

balhadores em regime de direito privado e autorizar o processamento
das correspondentes despesas, nos termos da legislação aplicável;

1.20 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ainda que contendo matéria reservada ou confidencial;

1.21 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.22 — Autorizar o gozo de férias em acumulação;
1.23 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo

quando requisitados nos termos da lei de processo;
1.24 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.25 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
1.26 — Autorizar a mobilidade interna de pessoal, com excepção

do pertencente à carreira médica;
1.27 — Autorizar a acumulação de funções docentes, nos termos

previstos no Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 294/85, de 24 de Julho;

2 — No âmbito das competências que me foram subdelegadas:
2.1 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos

termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.2 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal das
carreiras de técnico superior de saúde, de enfermagem e de diagnóstico
e terapêutica;

2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários afectos
à Direcção de Gestão de Recursos Humanos em viagens, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram no estrangeiro, até 15 dias;

2.4 — Subdelego ainda na mesma funcionária a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessário à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal inserida quer nas minhas com-
petências próprias quer nas que me foram delegadas ou subdelegadas.

3 — Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pela referida dirigente.

1 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 21 499/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da adjunta do director do Centro Nacional de Pensões de de
26 de Setembro de 2001:

António Henriques da Silva e João António Cardigos, técnicos pro-
fissionais principais — nomeados na categoria de técnico profis-
sional especialista da carreira de operador de telecomunicações,
nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, ficando exonerados dos lugares que actualmente
ocupam a partir da data de aceitação destas nomeações. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Director de Unidade, Franklim Soares.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 21 500/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro, do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, e pre-
cedido de concurso interno de acesso limitado, foram nomeados na
categoria de operário principal, da carreira de electricista, do grupo
de pessoal operário qualificado, a afectar aos seguintes serviços:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda:

António Andrade Veloso.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria:

Manuel Joaquim Costa Vieira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

Despacho (extracto) n.o 21 501/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro, do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, e pre-
cedido de concurso interno de acesso limitado, foram nomeados na
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior,
a afectar aos seguintes serviços:

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro:

Eduardo Rui dos Santos Madeira Lourenço de Faria.
Fernando António Mendes.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro:

Rosa Maria Ravara Trindade Pimentel Nogueira.
Áurea Maria Neto Dias.
Maria Adelina Duarte Torres Severino.
Carlos Manuel Machado Amorim.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra:

Agostinho de Almeida.
Maria Arménia de Oliveira Campos Silva.
Maria Ascensão de Almeida Jorge.
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda:

Maria José Monteiro Lopes.
Zita de Lurdes Hilário Ribeiro.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria:

Maria dos Anjos Carvalho Amador Azinhais.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Algarve

Despacho n.o 21 502/2001 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador-delegado regional do Algarve e do Presidente da Câmara
Municipal de Tavira de 20 de Agosto e 1 de Setembro de 2001,
respectivamente:

Maria da Conceição Santos Marques Simões, técnica superior prin-
cipal de serviço social do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Tavira — autorizada a sua transferência para o quadro de pessoal
deste centro regional na mesma categoria e escalão.

3 de Outubro de 2001. — O Administrador Delegado Regional,
Luís Manuel de Carvalho Carito.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Deliberação (extracto) n.o 1668/2001. — Por despacho de 23 de
Agosto de 2001 do administrador-delegado regional do Centro do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, procedeu-se, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, à reclas-
sificação na categoria de assistente administrativa da mesma carreira
de Maria Fernanda Rodrigues Lisboeta Mendes. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 1669/2001. — Por despacho de 23 de
Agosto de 2001 do administrador-delegado regional do Centro do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, procedeu-se, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, às
reclassificações na categoria de auxiliar administrativo da mesma car-
reira de:

Ana Maria Jesus Alexandrino Pinto Carvalho.
Celeste Filipe Leonardo da Silva.
Isabel Maria Silva Henriques Costa.
Maria Celeste Alves Gomes Santos.
Maria Alice Ribeiro Gabriel.
Maria Augusta das Neves.
Maria Emília Fernandes de Matos Alvarinhas.
Maria Idalisa Oliveira Simões Andrade da Costa.
Maria Isabel dos Santos Silva Amaro.
Maria Isaura Sapage Cristóvão.
Maria Teresa Morgado Henriques.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

Deliberação (extracto) n.o 1670/2001. — Por despacho de 11 de
Setembro de 2001 do administrador-delegado regional do Centro do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, procedeu-se, nos termos
da alínea e) do artigo 4.o, conjugado com o artigo 7.o, do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, à reclassificação na categoria de assis-
tente administrativo da mesma carreira de Sara Isabel Ramos Mendes.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

Deliberação (extracto) n.o 1671/2001. — Por despacho de 28 de
Setembro de 2001 do administrador-delegado regional do Centro do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, procedeu-se à reclas-
sificação, em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
um ano, de Ana Maria dos Santos Ribeiro, na categoria de estagiária
da carreira técnica superior, ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decre-

to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em conjugação com o artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Junho. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

Rectificação n.o 2368/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 28 de Setembro
de 2001, a deliberação (extracto) n.o 20 432/2001, rectifica-se que onde
se lê «procedeu-se à nomeação, em comissão de serviço extraordi-
nária» deve ler-se «procedeu-se à nomeação, em comissão de serviço
extraordinária, com efeitos retroactivos a 15 de Dezembro de 2000».

1 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Declaração n.o 312/2001 (2.a série). — Fernanda Maria da Silva
Montoito Costa — convertida a nomeação em comissão de serviço
em definitiva, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
na categoria de operadora de reprografia.

1 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2029/2001. — Acordo de colaboração — arranjo do
moinho das Castanholas e do Centro de Promoção de Produtos Regio-
nais, no Município do Cadaval. — Aos 23 dias do mês de Setembro
de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
da parte da administração central, e o município do Cadaval, repre-
sentado pela presidente da Câmara Municipal, é celebrado um acordo
de colaboração de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o arranjo do
moinho das Castanholas e do Centro de Promoção de Produtos Regio-
nais, cujo investimento elegível ascende a E 275 585,84 (55 250 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços contratantes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;
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b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998.

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal do Cadaval
com a execução do empreendimento previsto no presente acordo,
até ao montante global de E 137 792,92 (27 625 000$), assim dis-
tribuída:

2001 — E 68 898,95 (13 813 000$);
2002 — E 68 893,97 (13 812 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas da praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município do Cadaval assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo acordo de colaboração nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município do Cadaval caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente acordo determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal do Cadaval.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município do Cadaval e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberam
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

23 de Setembro de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a Administradora,
Teresa Santos. — A Presidente da Câmara Municipal do Cadaval,
Maria João Botelho.

Declaração (extracto) n.o 313/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001, a pedido da Câmara Municipal
da Covilhã, declarou a utilidade pública da expropriação com carácter
de urgência da parcela de terreno a seguir identificada e assinalada
na planta em anexo:

Parcela de terreno, com a área de 545,816 m2, a desanexar do prédio
rústico da freguesia da Vila do Carvalho, inscrito na Matriz Predial
da Covilhã sob o artigo 72 e descrito na Conservatória do Registo
Predial da Covilhã, sob o n.o 00848/140499, a confrontar do norte
com António Morgado Berrincho, do sul com caminho, de nas-
cente com José Baptista, de poente com caminho, propriedade
de Sara Marisa Esteves Salcedas Gomes e marido, Paulo Silvino
Fonseca.

A expropriação tem por fim a construção da estrada municipal
entre Vila do Carvalho e Canhoso — 2.a fase.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
12.o, n.o 1, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da
competência delegada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem
os fundamentos de facto e de direito constantes da informação técnica
(IT) n.o 209/DSJ, de 7 de Setembro de 2001, da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, bem com os que constam dos documentos do pro-
cesso de instrução.

1 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, por subdelegação,
Maria Eugénia Santos.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 21 503/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Setembro de 2001 do director regional, foi autorizada a contratação
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, com a licenciada Elsa Ramos Oliveira Diogo Candeias,
para exercer funções correspondentes à categoria de técnico superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 400, que vigorará pelo período de
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um ano, eventualmente renovável, não podendo a sua duração ultra-
passar os dois anos.

27 de Setembro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Despacho n.o 21 504/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Setembro de 2001 do director regional, foi autorizada a contratação
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, com o licenciado Rui Inácio Marreiros, para exercer funções
correspondentes à categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, que vigorará pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, não podendo a sua duração ultrapassar os dois anos.

27 de Setembro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 21 505/2001 (2.a série). — Por despachos da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve de 21 de Junho de 2001 e do conselho de administração
dos Serviços Municipalizados de Faro de 3 de Julho de 2001:

Sílvia Margarida Guerreiro Barão, assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de
Faro — transferida, com idêntica categoria, para o quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Algarve, considerando-se exonerada do quadro de ori-
gem com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

2 de Outubro de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2030/2001:

Ana Raquel de Igreja Salvador e Melo Chaves — contratada, em
regime de contrato individual de trabalho, para o exercício de fun-
ções de auxiliar administrativa na Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, com efeitos desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Contrato (extracto) n.o 2031/2001:

Maria Cristina Vieira Neto Rentroia — contratada, em regime de con-
trato individual de trabalho, para o exercício de funções de auxiliar
administrativa na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com
efeitos a 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 21 506/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da secretária-geral-adjunta do Ministério
da Cultura, em substituição, obtida a anuência do serviço de origem:

Licenciada Ana Maria de Andrade Tavares, assessora principal da
carreira de consultor jurídico do quadro da Direcção-Geral do Patri-
mónio do Ministério das Finanças — nomeada, por transferência,
para idêntica categoria e carreira do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, para lugar criado pela portaria
n.o 1572/2001 (2.a série), publicada em 26 de Setembro de 2001,
ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data da posse.

1 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 21 507/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Fernando Campos de Sousa Real — renovada a comissão de serviço
como director do Departamento de Gestão e Planeamento, com
efeitos a 3 de Dezembro de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 12 500/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director do Instituto Português das Artes do
Espectáculo de 2 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de um lugar vago existente na categoria de auxiliar admi-
nistrativo da carreira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal
do Instituto Português das Artes do Espectáculo (IPAE), constante
da Portaria n.o 497/99, de 13 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho; Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — assegurar o contacto entre os serviços
através da recepção e entrega de expediente e encomendas oficiais,
efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento do serviço e acompanhar os visitantes aos locais pretendidos.

5 — Local de trabalho — Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — resultante da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
constante do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que, se for agente, desempenhe funções
em regime de tempo completo, esteja sujeito à disciplina,
hierarquia e horário e possua mais de um ano de serviço
ininterrupto;

c) Ser funcionário da administração local que satisfaça os requi-
sitos gerais, nos termos do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
ao Director do Instituto Português das Artes do Espectáculo, entre-
gues na Repartição Administrativa, na Avenida do Conselheiro Fer-
nando de Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa, ou enviados pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
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de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei;

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
documentos comprovativos da titularidade dos requisitos especiais
e ainda dos seguintes:

a) Currículo profissional, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações lite-

rárias e profissionais declaradas;
c) Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado

donde constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Declaração emitida pelo serviço, donde constem a descrição
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa, bem como o período a que as mesmas se reportam;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção a utilizar:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova escrita de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos exigíveis e adequados ao exercício das fun-
ções e fará apelo aos conhecimentos do candidato ao nível da esco-
laridade obrigatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa
e matemática, e ainda aos resultantes da vivência do cidadão
comum — despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. Assumirá a forma escrita, terá a
duração de sessenta minutos e será valorada na escala de 0 a 20 valores.

9.3 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de ses-
senta minutos e versará sobre a estrutura orgânica e funcional do
Ministério da Cultura e do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, noções gerais sobre atendimento ao público e recepção e enca-
minhamento de correspondência, arquivo e apoio geral, temas cons-
tantes do programa aprovado por despacho conjunto de 9 de Fevereiro
de 2000 da Secretária de Estado da Cultura e do subdirector-geral
da Administração Pública, por delegação, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 54, de 4 de Março de 2000.

9.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Será valorada de 0 a 20 valores
e não terá carácter eliminatório.

Os factores de apreciação da entrevista profissional de selecção
serão os seguintes:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e interesses;
c) Capacidade de expressão e fluência verbal;

9.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em todos os métodos
de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

9.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas instalações
da Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, em Lisboa.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do Júri:

Presidente — Licenciado Pedro Halpern Veiga Pereira, sub-
director.

Vogais efectivos:

Licenciado Pedro Nuno Pinho Matos Barbosa, técnico supe-
rior de 2.a classe, consultor jurídico.

Maria Teresa Valente da Costa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria Matilde Matos P. Pereira M. Sanches, chefe de secção.
Margarida Isabel Vitorino da Silva, assistente administrativa

principal.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Pedro Veiga Pereira.

Despacho n.o 21 508/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e ainda do disposto nos artigos 25.o a 30.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego, dentro dos limites estabelecidos na lei,
em Pedro Halpern Veiga Pereira, subdirector do Instituto Português
das Artes do Espectáculo, os poderes necessários à prática dos actos
que me foram delegados pelo despacho n.o 17 231/2001, de 16 de
Julho, do Ministro da Cultura, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 189, de 16 de Agosto de 2001.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Julho
de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português de Museus

Declaração n.o 314/2001 (2.a série). — Para constar, faz-se
público que o concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de técnico superior estagiário da carreira técnica superior, cor-
respondente a uma vaga de técnico superior de 2.a classe, no quadro
de pessoal do Museu Monográfico de Conímbriga, aberto pelo aviso
n.o 1540/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de
21 de Outubro, é encerrado por desistência do único candidato.

25 de Setembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 21 509/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2001:

Licenciada Sandra Maria Brás dos Santos, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês de Museus — autorizada a licença sem vencimento por um
ano, com efeitos a 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 21 510/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Licenciada Vitória Regina Romeira de Mesquita, chefe de divisão
de Documentação Fotográfica do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — renovada a comissão de serviço com efeitos a 19 de Novem-
bro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 21 511/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Mestre Paulo Roberto da Conceição Henriques, director (equiparado
a director de serviços) do quadro de pessoal do Museu Nacional
do Azulejo — renovada a comissão de serviço, com efeitos a 19
de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 21 512/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Meteorologia de 24 de Setembro
de 2001:

Maria Noémia Sequeira Alemão, com a categoria de chefe de sec-
ção — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na catego-
ria de chefe de repartição do quadro de pessoal do ex-INMG,
ficando exonerada da categoria anterior a partir da data da publi-
cação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 21 513/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Catarina Sofia Ramos Alves Gomes licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de um ano;

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Catarina Sofia Ramos Alves Gomes,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

28 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 21 514/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Helena Margarida Clemente Pinto Brandão licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação, pelo período de um ano:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Helena Margarida Clemente Pinto
Brandão, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 21 515/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria do Céu de Oliveira Rosa de Almeida Chantre licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação pelo período de dois anos:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, concedida a Maria do Céu de Oliveira Rosa de
Almeida Chantre, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 12 501/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tor-
na-se pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afec-
tados à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de
inactividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Loures.

Ana Maria Marques Viegas Vaz . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Lisboa.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9 anos de escolari-
dade.

Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

Duarte Correia Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de enferma-
gem.

6 anos de escolari-
dade.

Enfermagem . . . . . . . . Sintra.

Horácio José Moreira Macedo . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo principal.

12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Alijó.

João Leite Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Vila Nova de Famali-
cão.

Maria Céu Ferreira Bento Santos Guima-
rães Barral.

Técnico especialista 9 anos de escolari-
dade.

Gestão e administra-
ção.

Lisboa.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Condeixa-a-Nova.

Maria Laura Matos Moura Borges . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Faro.

Maria Manuela Fátima Jesus Babo . . . . . . . Técnico profissional
principal.

Magistério primário Ensino . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Paula Viseu Botelho Cardoso (a) . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Di-
reito.

Direito . . . . . . . . . . . . Porto.

Vera Maria Ricardo Andrade de Oli-
veira (a).

Enfermeira . . . . . . . . . Bacharelato . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . Caldas da Rainha.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

3 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 516/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 303/99, de 6
de Agosto, homologo o parecer n.o 01/CSD/2001, aprovado por maio-
ria na 34.a reunião plenária do Conselho Superior de Desporto, rea-
lizada em 10 de Setembro de 2001, que determina que o número
máximo de clubes ou sociedades anónimas desportivas que podem
disputar a competição profissional de basquetebol, organizada pela
Liga dos Clubes de Basquetebol, na época desportiva de 2001-2002,
seja de 16.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

27 de Setembro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 21 517/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 1 da cláusula 4.a do anexo a que se refere
o n.o 3 do artigo 5.o da Portaria n.o 1080/2001 (2.a série), de 19 de
Junho, que estabelece os requisitos a que devem obedecer as casas
de juventude (Espaços J), bem como o respectivo regime financeiro,
fixo, para o corrente ano de 2001, o prazo de 1 a 30 de Novembro,
para os municípios interessados apresentarem as propostas de con-
trato-programa que deverão acompanhar o pedido de designação
«Espaços J».

20 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Protocolo n.o 214/2001. — De acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 2.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n) do n.o 1 do
despacho de delegação de competências n.o 1770/2001 do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado entre o Centro
de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD,
representado pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga, ou primeiro
outorgante, e o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo seu presidente, Dr. Manuel Brito, ou
segundo outorgante, um protocolo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao IND para suporte de encargos com a rea-
lização da Semana de Formação para o Desporto Juvenil, iniciativa
a realizar no quadro do Projecto Jovens no Desporto — Um Pódio
para Todos.

Cláusula 2.a

Acções de formação a comparticipar

Estão contempladas no presente protocolo as acções de formação
a realizar em cada delegação e subdelegação do IND (num total
de 18) no quadro da referida Semana de Formação para o Desporto
Juvenil.

Cláusula 3.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao IND, nomea-
damente as respectivas delegações e subdelegações regionais, como
comparticipação das despesas de organização das acções de formação
que vão ser realizadas no quadro da Semana de Formação para o
Desporto Juvenil, que vai ter lugar durante a 1.a quinzena de Novem-
bro de 2001, no montante global de 2 340 000$, correspondendo a

um apoio individual de 130 000$ por cada delegação e subdelegação,
para a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — Ao segundo outorgante, através das respectivas estruturas
regionais, compete:

Organizar a acção de formação programada, conforme os prin-
cípios e as normas estabelecidos na reunião de preparação
realizada em 22 de Maio último;

Comunicar ao CEFD o local, a data e a hora da acção, bem
como o nome dos temas e respectivos prelectores, até ao dia
30 de Setembro;

Enviar as fichas de relatório de acção e a respectiva componente
financeira até ao dia 15 de Dezembro de 2001.

Cláusula 5.a

Regime de comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — Transferências correntes/instituições
particulares do orçamento de investimento do CEFD, sendo dispo-
nibilizada num único pagamento, de acordo com o regime da admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao
controlo da sua execução.

Cláusula 7.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
total ou parcial da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a corres-
pondente à delegação ou subdelegação prevaricadora.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de
Janeiro de 2001.)

28 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — O Segundo Outorgante, Manuel Brito.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Rectificação n.o 2369/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 18 371/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, rectifica-se que onde
se lê:

«Por despacho do presidente do Gabinete de Gestão de Equipa-
mentos Desportivos de 8 de Agosto de 2001:

Alcino dos Santos Paula Ferreira, técnico de administração tri-
butária-adjunto, nível 3, da Direcção-Geral dos Impos-
tos — integrado, por transferência da referida Direcção-Geral,
no quadro de pessoal do Gabinete de Gestão de Equipamentos
Desportivos, em lugar a acrescer ao referido quadro, com efei-
tos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)»

deve ler-se:

«Por despacho do director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas de 8 de Agosto de 2001:

Alcino dos Santos Paula Ferreira, técnico de administração tri-
butária-adjunto, nível 3, da Direcção-Geral dos Impos-
tos — integrado, por transferência da referida Direcção-Geral,
no quadro de pessoal do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas, em lugar a acrescer ao referido quadro, com efei-
tos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)»

31 de Agosto de 2001. — O Director, Manuel Miranda.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Aviso n.o 12 502/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de lugares existentes na categoria de assistente adminis-
trativo principal da carreira de assistente administrativo, de dotação
global, do quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta,
com as seguintes quotas:

a) 22 lugares — para funcionários do quadro de pessoal não
docente da Universidade Aberta;

b) 2 lugares — para funcionários não pertencentes ao quadro
da Universidade Aberta.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro de 1998, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portaria n.o 867/91, de 22 de Agosto, Portaria n.o 319/93, de

19 de Março, Portaria n.o 758/93, de 26 de Agosto, resolução
n.o 15/94-PL, de 6 de Setembro, despacho reitoral n.o 238/R/94,
de 15 de Novembro, Portaria n.o 228/95, de 27 de Março,
Portaria n.o 181/96, de 7 de Outubro, Portaria n.o 842/97, de
25 de Outubro, deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro, deli-
beração n.o 2/2000, de 4 de Janeiro, e deliberação n.o 357/2001,
de 21 de Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o definido no mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, nomeadamente funções executivas nas áreas de pessoal,
contabilidade, economato, património e académicos.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 26 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o, do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com,

pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço não infe-
rior a Bom, de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Marlene Figueiras de Abreu Pereira, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria Palmira Virtudes da Silva, chefe de secção.
Leonilda da Conceição Gonçalves Venâncio Leitão, chefe

de secção.

Vogais suplentes:

Guilhermina Maria Resende da Silva Cunha, assistente
administrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.

Maria da Luz Apolinário Castro e Nunes, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.
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16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

4 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2032/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado David Alexandre de Brito Pereira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de um
ano, renovável por períodos bienais, com início em 2 de Setembro
de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 100.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2033/2001. — Por despacho de 24 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jorge Manuel Ferreira de Carvalho, equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial a 50 % da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a rescisão do respectivo contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

27 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 21 518/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Setembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, proferido por
delegação de competências:

Doutora Paula Cristina Rodrigues dos Ramos, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
o período de 3 a 7 de Outubro de 2001.

27 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 21 519/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Outubro de 2001:

Licenciado Pedro Manuel da Silva Esteves — nomeado provisoria-
mente, precedendo concurso externo de ingresso, técnico superior
estagiário da carreira técnica superior, área de relações interna-

cionais, do quadro de pessoal não docente da Universidade da
Beira Interior. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 21 520/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 25 de Setembro
de 2001:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Engenharia Electrotécnica, requeridas pelo
mestre Sílvio José Pinto Simões Mariano:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís António Fialho Marcelino Ferreira, professor
associado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Jan Dobrogowski, professor associado visitante da
Universidade da Beira Interior.

Doutor José António Menezes Felippe de Souza, professor
associado da Universidade da Beira Interior.

25 de Setembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 21 521/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, a seguir
se publicam os quadros de pessoal não docente da Universidade de
Coimbra, aprovados pela Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro,
e alterados pelas deliberações do senado n.os 9/92, de 25 de Março,
36/92, de 16 de Dezembro, 13/93, de 3 de Março, 14/93, de 3 de
Março, 71/93, de 22 de Novembro, 22/95, de 3 de Maio, 37/99, de
2 de Junho, 54/99, de 3 de Novembro, 1/2000, de 8 de Fevereiro,
17/2000, de 31 de Maio, 65/2001, de 6 de Dezembro, e 42/2001, de
11 de Julho, com as actualizações decorrentes da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, de acordo com os mapas anexos numerados de
I a XVII.

11 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Mano.

MAPA I

Reitoria

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — — – Adjunto da Reitoria (a) . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação dos
métodos e processos científi-
co-técnicos na área de biblio-
teca e documentação.

Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Serviço social . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de serviço
social (b).

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . — Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(c) 7
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Técnico-profissional . . . . Exercer funções de natureza
executiva de aplicação técnica
com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e pro-
cessos inerentes à área de
artes gráficas.

Desenhador-cartógrafo . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Exercer funções de natureza
executiva de aplicação técnica
com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e pro-
cessos inerentes à área de
secretariado.

Técnico-profissional de
secretariado.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . (d) 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

— Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . (d) 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
a c a d é m i c a , e x p e d i e n t e ,
arquivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . .

(e) 3

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . (f) 1

Coordenação das actividades
dos archeiros e velar pelo
cumprimento das suas obri-
gações.

Guarda-mor (g) . . . . . . . . . – Guarda-mor . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Tarefas de vigilância dos edífi-
cios históricos da Universi-
dade, prestar informações
gerais aos visitantes, prestar a
guarda de honra em todas as
cerimónias oficiais e académi-
cas e apoio administrativo.

Archeiro (g) . . . . . . . . . . . . – Archeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

(a) Equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços, nos termos do Decreto do Governo n.o 15/87, de 25 de Fevereiro.
(b) Lugar criado pela deliberação do senado n.o 9/92, de 25 de Março.
(c) Três lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(d) Lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(e) Dois lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(f) Lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(g) Lugares criados pelo Decreto-Lei n.o 237/88, de 5 de Julho.

MAPA II

Serviços Centrais

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — — – Administrador (a) . . . . . . . . . . . . 1
Secretário-geral (a) . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . 3
Chefe de repartição . . . . . . . . . . . 1
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . Recursos humanos, planea-
mento, organização e estatís-
tica, documentação e arquivo.

Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(b) 9
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Gestão de recursos financeiros
e patrimoniais.

Técnica superior de gestão
de recursos financeiros e
patrimoniais.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(c) 5
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Relações públicas . . . . . . . . . . . . Técnica superior de rela-
ções públicas.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Educação física . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de educa-
ção física.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(d) 1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Apoio a deficientes . . . . . . . . . . . Técnica superior de apoio
a deficientes.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(e) 1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior jurista . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(e) 1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2
1

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

1

3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica de informática . . . 2
1 Técnico de informática do grau 3

2
1 Técnico de informática do grau 2

3
2
1

Técnico de informática do grau 1 (e) 1
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação
de métodos e processos de
natureza técnica na área de
gestão.

Técnica de contabilidade e
gestão.

– Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . (f) 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Execução técnica das directivas
nas áreas de biblioteca e docu-
mentação.

Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Microfilmagem . . . . . . . . . . . . . . Operador de microfilma-
gem.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
secretariado.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 4Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Desenhador de artes gráficas . . . Desenhador de artes grá-
ficas.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (g) 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

— Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (h) 6Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 10Coordenação e chefia das áreas
académicas, administrativas e
contabilidade.

Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . – Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, secretaria,
expediente e arquivo e proces-
samento de texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista.

(i) 91Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Encadernador . . . . . . . . . . . – Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário principal . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j) 3Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Encarregado de pessoal
auxiliar.

– Encarregado de pessoal auxiliar 1Coordenação das actividades do
pessoal auxiliar administra-
tivo.
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Apoio aos serviços . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . (l) 25

— Guarda florestal . . . . . . . . . – Guarda florestal . . . . . . . . . . . . . . (m) 1

(a) Equiparado para todos os efeitos legais a subdirector-geral (deliberação do senado de 5 de Fevereiro de 1991, in Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de
1991).

(b) Um lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar; três lugares resultam da reclassificação dos chefes de repartição nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

(c) Dois lugares foram aditados nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a extinguir quando vagarem; um lugar foi criado nos termos do Decreto-Lei n.o 256/98,
de 14 de Agosto, a extinguir quando vagar.

(d) Lugar destinado ao Estádio Universitário.
(e) Lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(f) Lugar criado pela deliberação do senado n.o 36/92, de 16 de Dezembro.
(g) Lugar destinado ao Teatro Académico de Gil Vicente.
(h) Quatro lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(i) Nove lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem; cinco lugares resultam da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de

18 de Dezembro (transição de auxiliares técnicos administrativos para assistentes administrativos), a extinguir quando vagarem.
(j) Um lugar aditado nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a extinguir quando vagar.
(l) 2 lugares destinados ao Teatro Académico de Gil Vicente e 7 ao Estádio Universitário; 10 lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir

quando vagarem.
(m) Lugar criado pela deliberação do senado n.o 36/92, a extinguir quando vagar.

MAPA III

Gabinete Técnico

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . — Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .2
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4
Técnico superior principal . . . . .1
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . — Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .

–

Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Executar desenhos, interpretar
plantas, cartas e mapas rela-
tivos à área de actividade do
respectivo serviço.

Desenhador da construção
civil.

4 Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . 2

Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Fiscalizar e orientar, sob a direc-
ção de engenheiros, a execu-
ção e reparação de obras.

Fiscal técnico de obras . . . . 4 Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

3

Exercer funções de natureza téc-
nica com base no conheci-
mento ou adaptação de méto-
dos e processos inerentes à
área do respectivo serviço.

Medidor orçamentista . . . . 4 Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

— Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (a) 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
a c a d é m i c a , e x p e d i e n t e ,
arquivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . .

2
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Número

de
lugares

Operário qualificado . . . . Controlar e coordenar as tarefas
exercidas pelo pessoal auxiliar
e executar as tarefas dentro da
respectiva área.

Encarregado . . . . . . . . . . . . – Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (b) 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electricista . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (b) 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Projeccionista . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (c) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Canalizador . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (b) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (b) 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (b) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Serralheiro . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (b) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . .– (d) 26Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário semiqualificado Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Cantoneiro . . . . . . . . . . . . . – Cantoneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e) 18

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Conduzir e conservar viaturas
pesadas.

Motorista de pesados . . . . . – Motorista de pesados . . . . . . . . . 4

Vigilância das instalações . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . – Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . (f) 2

Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . (g) 2

(a) Lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(b) Para prestar também apoio ao Estádio Universitário e no Teatro Académico de Gil Vicente.
(c) Destina-se ao Teatro Académico de Gil Vicente.
(d) 4 lugares são destinados à Reitora e 22 lugares são destinados ao Estádio Universitário.
(e) Lugares a extinguir quando vagarem (Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro).
(f) Lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(g) Um lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.

MAPA IV

Assessoria de planeamento

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . — Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .2
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 6
Técnico superior principal . . . . .1
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2
1

Especialista de informática do
grau 3.
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Técnico superior . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2
1

(b) 4

Especialista de informática do
grau 2.

3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
secretariado.

Técnico profissional especialista
principal.

–

Técnico profissional especialista 1Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

— Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 3Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
a c a d é m i c a , e x p e d i e n t e ,
arquivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo espe-
cialista. (c) 1Assistente administrativo principal

Assistente administrativo . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1

(a) Um lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(b) Em cada momento não podem estar providos mais do que dois lugares na carreira.
(c) Lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.

MAPA V

Assessoria jurídica

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . Exercer funções de consultado-
ria jurídica e contenciosa, bem
como de apoio jurídico a pro-
jectos de legislação e elabo-
ração de pareceres.

Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 5
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação dos
métodos e processos científi-
co-técnicos na área de biblio-
teca e documentação.

Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 2 Técnico de informática do grau 3
1

2 Técnico de informática do grau 2
1

3 Técnico de informática do grau 1
2
1

(b) 1



N.o 240 — 16 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 203

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número
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Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 3 Técnico de informática-adjunto
2
1

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Execução técnica das directivas
nas áreas de biblioteca e docu-
mentação.

Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .

(b) 1

Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
a c a d é m i c a , e x p e d i e n t e ,
arquivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . .

(c) 2

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . (d) 1

(a) Um dos lugares resulta da deliberação do senado n.o 9/92, de 25 de Março, sendo a extinguir quando vagar.
(b) Lugar criado pela deliberação do senado n.o 9/92.
(c) Um lugar resulta da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a extinguir quando vagar — transição de auxiliar técnico administrativo para assistente administrativo.
(d) Lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.

MAPA VI

Serviço de Documentação e Publicações

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . – Director de serviços . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de ar-
quivo.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

— Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 2
1

Técnico de informática do grau 3

2
1

Técnico de informática do grau 2
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Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 3
2
1

Técnico de informática do grau 1
1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . — Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de bi-
blioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (a) 4Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de se-
cretariado.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

— Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . . (b) 1
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
académica, expediente, ar-
quivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista.

(c) 5Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 1

(a) Dois lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(b) Lugar criado pela deliberação do senado n.o 9/92, de 25 de Março.
(c) Três lugares resultam da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a extinguir quando vagarem — transição de auxiliar técnico administrativo para assistente

administrativo.

MAPA VII

Gabinete de Relações Públicas

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . — Técnico superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 6
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .
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Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação
de métodos e processos de
natureza técnica na área de
gestão.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Efectuar todas as operações
necessárias à utilização dos
equipamentos que proporcio-
nem a comunicação audiovi-
sual.

Operador de meios audio-
visuais.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Interpretar verbalmente inter-
venções faladas de uma ou
mais línguas para outra, tra-
duzir, reconverter e redigir
textos, correspondência e res-
pectiva dactilografia.

Técnico-profissional de tra-
dutor.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Exercer funções de natureza
executiva de aplicação téc-
nica, com base no conheci-
mento ou adaptação de méto-
dos e processos inerentes à
área de secretariado.

Técnico-profissional de se-
cretariado.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Exercer funções de natureza
executiva no âmbito do secre-
tariado, atendimento e infor-
mações.

Técnico-profissional de
secretário-recepcionista.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (b) 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de ar-
quivo.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

— Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (c) 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
académica, expediente, ar-
quivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista.

(d) 4Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . (e) 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . (f) 14

Outro pessoal . . . . . . . . . . Executar peças musicais em
órgão.

— – Organista (g) . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Outro pessoal . . . . . . . . . . É o sacerdote legitimamente
nomeado para exercer as fun-
ções sagradas da Universi-
dade.

— – Capelão (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Dois lugares criados pela deliberação do senado n.o 9/92, de 25 de Março; um lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(b) Lugar a extinguir quando vagar (Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro).
(c) Lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(d) Dois lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(e) Dois lugares aditados nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a extinguir quando vagarem.
(f) Três lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(g) A remunerar por gratificação de montante a fixar por despacho, nos termos dos n.os 2 e 3 do Decreto-Lei n.o 536/79, de 31 de Dezembro.

MAPA VIII

Centro de Informática

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – Director de serviços . . . . . . . . . . . 1

Pessoal de informática . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2 Especialista de informática do
grau 3.1

2 Especialista de informática do
grau 2.1

17

3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 2 Técnico de informática do grau 3
1

2 Técnico de informática do grau 2
1

3
2
1

7
Técnico de informática do grau 1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de bi-
blioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

Administrativo . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
académica, expediente, ar-
quivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista.

(a) 3Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .
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Pessoal auxiliar . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 2

(a) Um lugar a extinguir quando vagar; resulta da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — transição de auxiliar técnico administrativo para assistente administrativo.

MAPA IX

Arquivo da Universidade

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – Director (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de ar-
quivo (b).

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

15
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de gestão 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção (c).

– Técnico-profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
arquivo.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

17

Conservação e restauro . . . . . . . Técnico-profissional de
conservação e restauro.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

Microfilmagem . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
microfilmagem.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

Administrativo . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
a c a d é m i c a , e x p e d i e n t e ,
arquivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .

(d) 6
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Pessoal operário . . . . . . . . Operário qualificado . . . . . . . . . Encadernador . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e) 2

Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 5

(a) Tem direito a uma gratificação igual à de presidente do conselho directivo das faculdades.
(b) Em cada momento não podem estar providos mais de 13 lugares.
(c) Lugar criado pela deliberação do senado n.o 22/95, de 3 de Maio.
(d) Três lugares resultam da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, lugares a extinguir quando vagarem (eram auxiliares técnicos administrativos).
(e) Um lugar resultou da aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

MAPA X

Biblioteca Geral da Universidade

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – Director (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

25
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2
1

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

1

3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica de informática . . . 2
1

Técnico de informática do grau 3

2
1

Técnico de informática do grau 2

3
2
1

Técnico de informática do grau 1 1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de bi-
blioteca e documenta-
ção (b).

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

54
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional . . . . Conservação e restauro . . . . . . . Técnico-profissional de
conservação e restauro.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

2

Microfilmagem . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de mi-
crofilmagem.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

2

Técnico-profissional . . . . . .— – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

(c) 1

Administrativo . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
académica, expediente, ar-
quivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista.

(d) 20Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .

Operário altamente qua-
lificado.

Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Impressor de artes gráficas – Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Encadernador . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Mecânico electricista . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Controlar e coordenar as tarefas
exercidas pelo pessoal auxiliar
e executar as tarefas dentro da
respectiva área.

Encarregado de pessoal
auxiliar.

– Encarregado de pessoal auxiliar 1

Proceder à reprodução de do-
cumentos escritos.

Operador de reprografia – Operador de reprografia . . . . . . . (e) 1

Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 17

(a) Tem direito a uma gratificação igual à de presidente do conselho directivo das faculdades.
(b) Em cada momento não podem estar providos mais de 50 lugares na carreira.
(c) Lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(d) 10 lugares resultaram da reconversão da carreira de pessoal auxiliar, área de auxiliar técnico de BAD, e são a extinguir quando vagarem; 1 lugar resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 22/98, de 9 de Fevereiro, a extinguir quando vagar.
(e) Lugar a extinguir quando vagar.

MAPA XI

Faculdade de Letras

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – Secretário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 1
– Director de administração (b) . . . 1
– Chefe de divisão (c) . . . . . . . . . . . 3
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . Assessoria jurídica . . . . . . . . . . . Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Planeamento e gestão (acadé-
mica, recursos humanos e
financeiros).

Técnica superior de planea-
mento e gestão.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(d) 6
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Relações exteriores . . . . . . . . . . . Técnica superior de rela-
ções exteriores.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(d) 3
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Apoio à investigação e ao ensino Técnica superior de apoio
ao ensino (f).

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(e) 20
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de dese-
nho.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de arquivo 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2 Especialista de informática do
grau 3.

1

2 Especialista de informática do
grau 2.

1 1

3 Especialista de informática do
grau 1.

2
1

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 2 Técnico de informática do grau 3
1

2 Técnico de informática do grau 2,
nível 2.

1

3 Técnico de informática do grau 1
2 (d) 4
1

3
2 Técnico de informática-adjunto
1

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de gestão . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

(d) 4

Técnico-profissional . . . . Gestão e secretariado . . . . . . . . . Técnico-profissional de
gestão e secretariado (h).

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

(g) 16

Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
desenho.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

Conservação e restauro . . . . . . . Técnico-profissional de
conservação e restauro.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (i) 36
Técnico profissional principal . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
arquivo.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

2

Administrativo . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . – Chefe de repartição . . . . . . . . . . . (l) 1

Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 6

Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . – Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) 1
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . . . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
a c a d é m i c a , e x p e d i e n t e ,
arquivo e processamento de
texto.

Assistente administra-
tivo (o).

– Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .

(n) 45

— Apoio técnico à investigação e
à docência nas áreas de labo-
ratório, equipamento audiovi-
sual e cinematográfico.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . – Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . (d) 18

Operário altamente qua-
lificado.

Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Impressor de artes gráficas – Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 2

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . (**) (p) 1
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Encadernador . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . (d) 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . Controlar e coordenar as tarefas
e actividades exercidas pelo
pessoal auxiliar e executar as
tarefas dentro da respectiva
área.

Encarregado . . . . . . . . . . . . – Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Conduzir e conservar viaturas
pesadas.

Motorista de pesados . . . . . – Motorista de pesados . . . . . . . . . 1

Controlar as entradas e saídas
dos produtos e materiais à sua
guarda, tomar providências
no sentido de manter estoques
mínimos, organizar e manter
actualizado o ficheiro dos arti-
gos, zelando e cumprindo pela
conservação e arrumação dos
mesmos.

Fiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Fiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Proceder à reprodução de docu-
mentos escritos, operando
com máquinas fotocopiadoras
ou duplicadoras de mecânica
simples.

Operador de reprografia . . . – Operador de reprografia . . . . . . . (q) 1

Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 3

Funções de limpeza e outras
similares de natureza execu-
tiva simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . (r) 12

(a) Lugar a extinguir quando da ocupação do director de administração.
(b) Lugar equiparado para efeito de vencimento a subdirector-geral, a ocupar quando da extinção do lugar de secretário.
(c) Nas áreas de recursos humanos, académica, financeira e patrimonial.
(d) Lugar a extinguir quando vagar.
(e) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Em cada momento não podem estar providas mais de 18 unidades.
(g) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(h) Em cada momento não podem estar providas mais de 13 unidades.
(i) 11 lugares a extinguir quando vagarem.
(j) Em cada momento não podem estar providas mais de 25 unidades.
(l) Lugar a extinguir quando vagar.
(m) Lugar a prover após instituição formal da Faculdade como unidade autónoma.
(n) 15 lugares a extinguir quando vagarem.
(o) Em cada momento não podem estar providas mais de 30 unidades.
(p) Lugares a extinguir quando vagarem.
(q) Lugar a extinguir quando vagar.
(r) Quatro lugares a extinguir quando vagarem.
(*) Lugares ocupados por transição de um dactilógrafo-compositor e de um fotomontador, nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99.
(**) Encontra-se proposta a sua reclassificação para marceneiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99.
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MAPA XII

Faculdade de Direito

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — — – Secretário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Gestão de recursos humanos,
financeiros e patrimoniais,
planeamento, estatística e
organização.

Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Apoio à actividade de docência
e relações internacionais.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de informática . . . 2
1

Técnico de informática do grau 3

2
1

Técnico de informática do grau 2

3
2
1

Técnico de informática do grau 1 1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade e gestão . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

10

Contabilidade e gestão . . . . . . . . Técnico-profissional de
contabilidade e gestão.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1
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Técnico-profissional . . . . Secretariado e apoio às activida-
des docentes e de serviços.

Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

2

Administrativo . . . . . . . . . Coordenação e chefia do pessoal
administrativo.

Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, secretaria,
expediente e arquivo e proces-
samento de texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo princi-
pal. (b) 28

Assistente administrativo . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação das actividades do
pessoal auxiliar administra-
tivo.

Encarregado de pessoal
auxiliar.

– Encarregado de pessoal auxiliar (c) 1

Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Apoio aos serviços . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 8

(a) Equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro.
(b) 13 lugares a extinguir quando vagarem (7 criados por força do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 3 em execução do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de

21 de Junho).
(c) Lugar a extinguir quando vagar.

MAPA XIII

Faculdade de Medicina

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – Secretário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de administração (b) (l) 1
Chefe de divisão (c) (l) . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . . . Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação dos
métodos e processos científi-
co-técnicos na área de biblio-
teca e documentação.

Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação dos
métodos e processos científi-
co-técnicos na área de gestão.

Técnica superior de gestão 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação dos
métodos e processos científi-
co-técnicos na área de apoio
ao ensino e investigação.

Técnica superior de apoio
ao ensino e investigação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

37
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .
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Técnico superior . . . . . . . Coordenação dos assuntos refe-
rentes ao intercâmbio de
docentes e discentes, bem
como apoio ao ensino pós-
-graduado.

Técnica superior de rela-
ções com o exterior.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2
1

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

3
3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica de informática . . . 2
1

Técnico de informática do grau 3

2
1

Técnico de informática do grau 2

3 Técnico de informática do grau 1 4
2
1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação
de métodos e processos de
natureza técnica na área de
gestão.

Técnica de gestão . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

3

Técnico de diagnóstico e
terapêutica.

Desenvolvimento de actividades
ao nível da patologia clínica,
imunologia, genética e saúde
pública através da aplicação e
avaliação das técnicas de diag-
nóstico e rastreio.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica de análises
clínicas (y).

– Técnico-director . . . . . . . . . . . . . .
Coordenador (j) . . . . . . . . . . . . . .

1
1

Técnico especialista de 1.a classe 2
Técnico especialista . . . . . . . . . . . 2
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . (d) 12
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . (e) 7
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . 5

Tratamento de tecidos biológi-
cos colhidos no organismo
vivo ou morto, com observa-
ção macroscópica, óptica e
electrónica; realização de
montagem de peças anatómi-
cas para fins de ensino.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica de anatomia
patológica (z).

– Técnico-director . . . . . . . . . . . . . .
Coordenador (j) . . . . . . . . . . . . . .

1
1

Técnico especialista de 1.a classe 1
Técnico especialista . . . . . . . . . . . 1
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . (f) 5
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . (e) 6
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . 4

Execução e avaliação de todas
as técnicas radiológicas que
intervêm na prevenção e pro-
moção da saúde.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica de radiolo-
gia.

– Técnico-director . . . . . . . . . . . . . .
Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . . (g) 1
Técnico principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .
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Técnico de diagnóstico e
terapêutica.

Realização de registos da acti-
vidade bioeléctrica do sistema
nervoso central e periférico
como meio de diagnóstico na
área de neurofisiologia.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica de neurofi-
siografia.

– Técnico-director . . . . . . . . . . . . . .
Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . . (g) 1
Técnico principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Desenvolvimento de acções nas
áreas de laboratório clínico de
medicina nuclear com manu-
seamento de aparelhagem e
produtos radioactivos.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica de medicina
nuclear.

– Técnico-director . . . . . . . . . . . . . .
Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . . 5
Técnico principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Outro pessoal . . . . . . . . . . — Ajudante de laboratório . . . – Ajudante de laboratório . . . . . . .

Preparador . . . . . . . . . . . . . – Preparador . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) 5

Ajudante de preparador . . . – Ajudante de preparador . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Análises clínicas . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
análises clínicas.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (g) 2Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Execução técnica das directivas
nas áreas de biblioteca e docu-
mentação.

Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (e) 27Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Execução técnica das directivas
nas áreas de contabilidade,
secretariado e relações com o
exterior.

Técnico-profissional de
gestão, contabilidade e
secretariado.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 16Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Execução técnica das directivas
nas áreas de ensino e inves-
tigação de medicina, medicina
dentária e biotério.

Técnico-profissional de
apoio ao ensino e inves-
tigação científica.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 27Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Coordenação e chefia das áreas
académicas, administrativas e
contabilidade.

Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 6

Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro (l) . . . . . . . . . . . – Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, secretaria,
expediente e arquivo e proces-
samento de texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista. (h) 40Assistente administrativo principal

Assistente administrativo . . . . . .

— Funções de apoio técnico a par-
tir de instruções precisas.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . – Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . (i) 15

Operário altamente qua-
lificado.

Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Impressor de artes gráficas – Operário principal . . . . . . . . . . . . (g) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Operário altamente qua-
lificado.

Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Montador electricista . . . . . - Operário principal . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Marceneiro . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Soldador . . . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Torneiro mecânico . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Costureira . . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . (g) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário de lavandaria . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . (g) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 5Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Funções de natureza executiva
simples.

Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 8

Vigilância de instalações . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . – Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, a extinguir aquando da nomeação do titular do cargo
de direcção administrativa.

(b) Lugar equiparado para efeito de vencimento a subdirector-geral, a prover com a extinção do lugar de secretário.
(c) Nas áreas de recursos humanos e de gestão financeira e patrimonial.
(d) Sete lugares a extinguir quando vagarem.
(e) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(g) Lugares a extinguir quando vagarem.
(h) Quatro lugares a extinguir quando vagarem.
(i) Lugares a extinguir quando vagarem.
(j) A prover por despacho do dirigente máximo do serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
(l) A prover após a transferência de poderes prevista na alínea b) do artigo 114.o do Regulamento da Faculdade de Medicina, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71,

de 24 de Março de 2000.
(y) Em cada momento não podem estar providos mais de 19 lugares.
(z) Em cada momento não podem estar providos mais de 12 lugares.

MAPA XIV

Faculdade de Farmácia

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — — – Secretário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de gestão 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(b) 2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .
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Técnico superior . . . . . . . Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

14
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2
1

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

1

3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica de informática . . . 2
1

Técnico de informática do grau 3

2
1

Técnico de informática do grau 2

3
2
1

Técnico de informática do grau 1 1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade e gestão . . . . . . . . Técnica de contabilidade e
gestão.

– Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . (c) 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico de diagnóstico e
terapêutica.

Análises clínicas e saúde pública Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

– Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . (d) 6
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . (e) 5
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 4
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe
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Técnico-profissional . . . . Contabilidade e gestão . . . . . . . . Técnico-profissional de
contabilidade e gestão.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 5
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
secretariado.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 5
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional especialista 5
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 3

Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, secretaria,
expediente e arquivo e proces-
samento de texto.

Assistente administrativo – Assistente administrativo espe-
cialista. 13Assistente administrativo principal

Assistente administrativo . . . . . .

— Apoio a aulas . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . – Auxiliar técnico de laboratório . . . 11

Operário altamente qua-
lificado.

Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Impressor de artes gráficas – Operário principal . . . . . . . . . . . . (f) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . (g) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Apoio aos serviços . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 3

(a) Equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro.
(b) Um lugar a extinguir quando vagar.
(c) Lugar a extinguir quando vagar.
(d) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(e) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Lugares a extinguir quando vagarem; resultam da transição dos lugares de fotomontador e de operador de offset operada por força do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.
(g) Lugar a extinguir quando vagar.

MAPA XV

Faculdade de Economia

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — — – Secretário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Apoio à docência . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informá-
tica (b).

2
1

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

4

3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica de informática . . . . 2
1

Técnico de informática do grau 3

2
1

Técnico de informática do grau 2

3
2 Técnico de informática do grau 1 4
1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto . . .

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 5Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Apoio à gestão . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de ges-
tão.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 4Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
secretário-recepcionista.

– Técnico profissional especialista
principal.
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional . . . . Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
secretário-recepcionista.

Técnico profissional especialista 4

Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Apoio às actividades técnicas . . . . Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista. 4
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Coordenação e chefia das áreas
académicas e administrativas.

Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, secretaria,
actividade académica, expe-
diente e arquivo e processa-
mento de texto.

Assistente administra-
tivo (d).

– Assistente administrativo espe-
cialista. (c) 12Assistente administrativo principal

Assistente administrativo . . . . . .

Operário altamente qua-
lificado.

Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Impressor de artes gráfi-
cas (e) (f).

– Impressor de artes gráficas . . . . .
3

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Encadernador . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electricista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . – Operador de reprografia . . . . . . . 1

Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . 13

(a) Equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro.
(b) Em cada momento não podem estar providos mais de dois lugares.
(c) Quatro lugares a extinguir quando vagarem.
(d) Em cada momento não podem estar providos mais de oito lugares na carreira.
(e) Um lugar a extinguir quando vagar, criado pelo Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(f) Dois lugares resultam da transição das carreiras de dactilógrafo-compositor e de operador de offset, operada por força do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

MAPA XVI

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — — – Secretário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . Gestão e apoio à actividade de
docência e de serviços à comu-
nidade.

Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2
1

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

1

3
2
1

Especialista de informática do
grau 1.

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica de informática . . . 2
1

Técnico de informática do grau 3

2
1

Técnico de informática do grau 2

3
2
1 1

Técnico de informática do grau 1

3
2
1

Técnico de informática-adjunto

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade e secretariado . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 5Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Secretariado e apoio às activida-
des docentes e de serviços à
comunidade.

Técnico-profissional . . . . . . – Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . 1

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 13Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, secretaria,
expediente e arquivo e proces-
samento de texto.

Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo espe-
cialista. (b) 11Assistente administrativo principal

Assistente administrativo . . . . . .

Operário qualificado . . . . Funções de carácter mecânico
na área da sua especialidade.

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . .
(c) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Recepcção e encaminhamento
de chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Apoio aos serviços . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . (d) 5

(a) Equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro.
(b) Três lugares a extinguir quando vagarem (dois criados por força do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98 e um criado em execução do Decreto-Lei n.o 81-A/96).
(c) Lugar a extinguir quando vagar.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.

MAPA XVII

Reitoria — Investigação

(mapa anexo à Portaria n.o 271/94, de 7 de Maio)

Grupo de pessoal GrauÁrea funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Investigação . . . . . . . . . . . Investigação científica . . . . . . . . Investigação (a) . . . . . . . . . – Investigador-coordenador . . . . . . 2

Investigador principal com hab.
ou agregação. 2

Investigador principal . . . . . . . . .

Investigador auxiliar . . . . . . . . . . 2
Assistente de investigação . . . . . . (b) 1

Técnico superior . . . . . . . Funções de investigação, concep-
ção e adaptação de métodos
científico-técnicos no domínio
da documentação científica e
investigação bibliográfica.

Técnica superior . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1 Técnico superior principal . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação
de métodos e processos de
natureza técnica no domínio
da documentação científica.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Funções de natureza executiva
ligadas à utilização e manu-
tenção de aparelhos científi-
cos.

Técnico-profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 1Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato, secretaria, actividade
académica, expediente, ar-
quivo e processamento de
texto.

Assistente administrativo . . . – Assistente administrativo espe-
cialista.

1Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . .

(a) Em cada momento não podem estar providos mais de três lugares na carreira.
(b) Lugar a extinguir quando vagar.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 21 522/2001 (2.a série). — Por despachos de 18
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Mestra Maria da Graça Fernandes Pestana dos Santos Gonzalez Briz,
assistente da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado

contrato administrativo de provimento como assistente convidada
a 100 % desta Faculdade, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 1 de Setembro de 2001, considerando-se rescindido o
anterior contrato.

Licenciado Álvaro Luís Saraiva Corte-Real, assistente convidado a
100 % da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — rescindido
o respectivo contrato com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 523/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Inês Alexandra Costa Morais Caldas, assistente estagiária
além do quadro da Faculdade de Medicina Dentária desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 4 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 524/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Hermenegildo Filipe Cardoso Antunes — contratado, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, como técnico do grau 1 da
carreira técnica de informática da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 20 de Agosto de 2001, pelo período
de um ano, podendo ser renovado por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 525/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Bernardete Paiva Oliveira — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnica de 2.a classe da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de
4 de Setembro de 2001, pelo período de um ano, podendo ser
renovado por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 526/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Miranda Seabra Amaral — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnica pro-
fissional de 2.a classe do gabinete de apoio ao reitor desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 20 de Setembro de 2001, pelo
período de um ano, podendo ser renovado por igual período. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 527/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Isabel Cristina Gonçalves Roçadas Pires, assistente estagiária
além do quadro da Faculdade de Medicina Dentária desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 26 de Junho de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 528/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Pedro Manuel Vasconcelos Mesquita, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Medicina Dentária desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 18 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o contrato

anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 21 529/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a Rui Alfredo da Rocha Boaventura de 30 de
Setembro a 12 de Outubro e de 14 a 21 de Outubro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 21 530/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 26 de Setembro de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António Manuel Sampaio de Araújo Teixeira, professor
catedrático — no período de 18 a 20 de Outubro de 2001.

Ao Doutor António Manuel Meireles de Araújo Teixeira, assistente
convidado a 40 % — no período de 18 a 20 de Outubro de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Manuel Sampaio de Araújo Teixeira, professor
catedrático — no período de 4 a 6 de Outubro de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 12 503/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Carla Isabel Cardoso Amaral, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 504/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Mariano Lucas, assistente administrativo do quadro do Instituto Supe-
rior Técnico — nomeado definitivamente, após aprovação em con-
curso, assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de
aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 505/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Luísa Amorim Escoval Ferreira, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
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nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 506/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Cecília Ferreira Nozes, assistente administrativa do quadro do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após aprova-
ção em concurso, assistente administrativa principal da carreira de
assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 507/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Belmira Costa Nascimento, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 508/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Augusta Ventura Alexandre Pereira, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 509/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Rui Manuel Monteiro Quintas, assistente administrativo do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 510/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Pietra Célia da Conceição van-der Kellen, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 511/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria da Nazaré dos Santos Augusto Rodrigues, assistente admi-
nistrativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-

nitivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 512/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

José António Coelho dos Santos, assistente administrativo do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 513/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Paula Silva Caetano Costa, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 514/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Anabela Pinto da Silva Almeida, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 515/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Sónia Luísa Varela Borges, assistente administrativa do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 516/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Lucinda Cristina Henriques da Fonseca Tomás Pinheiro, assistente
administrativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, assistente adminis-
trativa principal da carreira de assistente administrativo do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.
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Aviso n.o 12 517/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria da Encarnação das Neves Francisco, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 518/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria da Glória Pires Garcia Dias, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 519/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria de Fátima Paes Tavares Carneiro, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 520/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

João António Martins Trindade, assistente administrativo do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 521/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Eduarda Pinto Marrecas, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 522/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

José Pedro Santos da Silva Carvalho, assistente administrativo do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se

exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 523/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Dolores Monteiro Gonçalves Morgado, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 524/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria José Pereira Avó, assistente administrativa do quadro do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após aprova-
ção em concurso, assistente administrativa principal da carreira de
assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 525/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Arcelina Maria da Costa Cardoso Lopes, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 526/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Suzana Baldini Visenjou Santos Coelho, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 527/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Andreia Denise Rodrigues de Freitas Marques, assistente adminis-
trativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 528/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Sandra Maria Teixeira Dias de Moura Cosme, assistente adminis-
trativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
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nitivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 529/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Rita João Lopes da Cruz Maia, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 530/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Vanda Marisa Silva Ferreira dos Santos, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 531/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Clotilde dos Anjos Baltazar Pereira, assistente administrativa do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 532/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria do Rosário Gouveia Nogueira de Carvalho, assistente admi-
nistrativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 533/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Delfina Maria Pinheiro Graça, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 534/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Anabela Teresa Mota Gonçalves, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 535/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Dulce da Conceição Morguier Lopes, assistente administrativa do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 536/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Domingos Palma Profano, assistente administrativa do quadro do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após aprova-
ção em concurso, assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 537/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Elizabete Nunes Fernandes Jorge da Silva, assistente admi-
nistrativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 538/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Cristina Gomes Tavares, assistente administrativa do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 539/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Natália de Jesus Sousa Rocha, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
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nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 540/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria João da Silva Costa do Carmo Peres da Silva Carvalho, assis-
tente administrativa do quadro do Instituto Superior Téc-
nico — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
assistente administrativa principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de acei-
tação da nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar
na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 541/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Magda Luísa Varela Borges, assistente administrativa do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 542/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Sofia Pereira Correia Gomes, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 543/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Elsa Margarida dos Santos Pereira Cunha, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 544/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Camila Maria de Carvalho Vaz Bernardo de Antas, assistente admi-
nistrativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 545/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria José da Silva Costa, assistente administrativa do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após apro-

vação em concurso, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 546/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Paula Cristina Saragoça Lourenço, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 547/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Carla Alexandra Henriques Diogo Gaspar, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 548/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Cassilda Mendes Moniz Merino, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 549/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Carla Maria Sampaio da Fonseca, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 550/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Isabel Machado Padrela, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.
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Aviso n.o 12 551/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Paula dos Santos Nunes, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 552/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Jorge Alberto Oliveira Rodrigues Valente, assistente administrativo
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativo prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 553/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Adelaide Franco Marques Airoso, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 554/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

João Paulo dos Santos Guerreiro, assistente administrativo do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 555/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

João Pedro Marques Pires, assistente administrativo do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 556/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Leonor Lopes Abreu Vieira Regateiro, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-

rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 557/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Célia Fátima Veríssimo Palma Catarino, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 558/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria de Lurdes Pinto Gonçalves Lança, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 559/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Carla Sofia Vaz Sousa Silva Lopes, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 560/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Luís Miguel Castro Rafael, assistente administrativo do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 561/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Elizabete Maria dos Santos Ribeiro Fonseca, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 562/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Cecília Ferreira da Silva, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
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aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 563/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria da Anunciação de Jesus Félix Marques, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 564/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Sandra Cristina Teixeira Lopes, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 565/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Pedro Leonel do Nascimento Correia, assistente administrativo do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 566/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Cristina Maria Freire Vieira Henriques, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 567/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria de Fátima Almeida Carneiro Novais, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 568/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Lúcia Esteves Barbosa, assistente administrativa do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 569/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Fernanda Maria Martins Dias, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 570/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Marianela de Carvalho Coutinho Correia, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 571/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Emília Vinagre Pegado Sanches, assistente administrativa do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 572/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Leonilde de Fátima Bernardino Proença Crespo, assistente
administrativa do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, assistente adminis-
trativa principal da carreira de assistente administrativo do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 573/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Cristina Henriques Gabriel Ribeiro, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
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rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 574/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Elizabete Maria Santos Pinheiro Rodrigues, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 575/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Noémia Fernandes Bastos, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 576/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Anabela Freire Duque Candeiras, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 577/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Paula Alexandra Gonçalves Leal, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 578/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Luísa Serrador Farelo, assistente administrativa do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 579/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Carla Maria de Carvalho Pereira, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após

aprovação em concurso, assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 580/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Aurora de Jesus Barbosa, assistente administrativa do quadro do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após aprova-
ção em concurso, assistente administrativa principal da carreira de
assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 581/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Preciosa Loução Correia Rosas da Costa, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 582/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 19 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Pedro Miguel dos Santos Alves, mecânico do quadro do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente, após aprovação em
concurso, mecânico principal da carreira de mecânico do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação,
considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

Aviso n.o 12 583/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 19 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Pedro Miguel Portela Teixeira, mecânico do quadro do Instituto Supe-
rior Técnico — nomeado definitivamente, após aprovação em con-
curso, mecânico principal da carreira de mecânico do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, Pedro Mendes.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 21 531/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a nomeação pro-
visória, por um ano, de Cristóvão Lucas dos Santos como técnico
de 2.a classe do quadro desta Universidade, com efeitos a partir da
data de posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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